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REUl"L'O O RDINÁRIA DO:2.1-0. -21103 A~ 

~SANT A JO. NA - CAPITM . DO CO,VCELl/ O 

Aos vinte c quatro dias do mês de Abri l do ano doi s mil e três, reuniu 

ordmanamente a Câm ara Municipal de Aveirc, no Salão Nobre da Junta de Freguesia 

ue Santa Joana. sob a Presidência do Sr. Pres idente, Dr. Alberto Afonso Sout o de 

Miranda, e com a presença dos Srs. Vereadores Eduard o Elísio Silva Peralta Feio, 

Eng.· Lusitana Maria Oeruldes da Fonseca. Dr. Manuel Fernando Ferreira Rodrigues, 

Dr.' Marília Fernan da Corre ia Martins, Domingos José Barre to Cerqueira. Dr. 

Joaquim Manuel da Silva Marques. Eng," Ângelo Pereira Pires e Or. Jorge Manuel 

Hcnriques de Medeiros Grcno, em substituição do Sr. Vereador Dr. Luis Miguel 

Car ão Filipe . 

Pe!1l5 14.30 horas foi declarada aberta a presente reunião 

RI':SlJ\1O lUÁRIO 1>.\ TESOUR ,\ R IA ~ A Câmara tomou 

con hecim ento do bala ncete da tesouraria relat ivo ao dia 23 de Abril, corrente. o qual 

acusa o segu inte movimento em dinheiro: • Sa ldo do dia ante rior em ope rações 

orçame ntais - quinhentos e qu arenta e nove mil du zentos e doi s euros e quaren ta e 

três cên timos : Saldo do dia ante rior em ope rações de tesouraria - quinhentos c 

noventa mil cento e sete nta e oito cures e vinte e oito cênt imos; Recei ta do dia em 

operações orçam entais - vinte c um mil novecentos e setenta e cinco cures e c inco 

cêntimos; Receita do dia em operações de tesour aria - sessen ta e do is euros e três 

cêntimos; Saldo para o dia seguinte em ope rações orçam entais - quinhentos e quat ro 

mi l cen to e trinta e um cu res e seten ta e oito cêntimos; Sa ldo para o dia seguinte em 

operações de tesour aria - quinhento s e noventa mil duzen tos e qua renta euros e trinta 

e um cêntimos. 
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I'E IÚO OO ANTES DA OJWHM no lJI A 

r 
s-. P",idente ~ t 

• o Se. Presidente informou q"' foi hOJ' recebida da Direcçêo R' S'o",' J,5z 
do Ambiente e Ordenamento do Território, li declara ção de conformida de ambient al 

da Pista Olímpica de Rem o e man ifestou a sua sa tisfação por finalmente se ter 

consegu ido ultrapassar o que co nsiderou como "passo mais difícil" do processo. Mais 

informou que se seguirá agora o período do inquérito público, findo O qual, se não 

surgirem problemas. será finalmente obtido o parece r final 

• O Sr. Presidente deu também conhecimento que amanhã será aberta ao 

trânsito li Pr aça ~I a rqu ês de Pomba l. e informou sobre o desenvolvimento das 

restantes obras, designadamen te que os passe ios estão quase lodos conclu ídos e que a 

construção que foi feita à superffcie irá ser demolida li curto prazo , prevendo -se que o 

funcionamento do parque lenha início dentro de dois ou três meses. 

• O Sr. Presidente deu conhecimento que no âmbito da Semana Euru pela 

da :\Jobililluclc, a cidade de Aveiro foi uma das 10 nomeadas para o Premio 

"European Mobility Week Award", cuja cerimó nia de ent rega terá lugar em Bruxelas 

no próximo dia 5 de Junho. A Câmara regozijou-se com ao. notíc ia e deliberou que o 

Sr. Vereador Eduardo Feio se desloque àquela Cidade para receber o galardão. 

· A propósito das notícias que têm vindo li público, sobre li tr ihut ação do 

Patrimón io e em cspec la l da SIS;\ o Sr . Presidente referiu: "quero expressar 

oficialmente a minha preocupação e gosta~a de alertar todos os Vereadores que isto 

pode significar para nóS. cerca de 400 a 500 mil contos a menos na receitu da 51SA. 

o que a confi rmar-se, eu espero sinceramente que não. espero que ha j a alguma 

abertura do Governo pam rever esta matér ia, deixa -nos numa situação 

absolutamente preocupante . A SISA em AI't'iro IIOS últimos três aIlOS, ultrapassou 

sempre 11I1/ mutiõo de conlOS, lemos um corte de 40 % ou mais porq ue as isenções 

também aumentaram, portanto não sei o que é que isto vai dar, mas espero 

sinceramente que teso mio se venha a concretizar. A concretizar -se. é uma situação 

absolutamente dramáti ca que vamos vil'er, porque o dinheiro j á não chega, 
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financiamentos I' os /lO ,SSOS "": " .já não chega m para. aquilo que estava preViS~O
Esta manhã também VI no } On Ul./ uma noticio que não me agradou . que comine e 

permítír que O~ municípios tributem 0.5% /l OS im óveis até 80.000,00 E. isto e, 
naqueles que estão isentos. O / '5 também apresentou uma propoSIa que eu ouvi ' {z 
ontem e que está comp íeuimeme errada, a de ser reconhecida às Autarquias a ~ 
possibilidade de recorrer ao crédito naqu ilo em qu e per derem da receita (la S15A. É 

evidente que isso é substituir uma receita própria por um endividamento que 'em 

encargos finan ceiros. Isto a concretizar-se como está, é para nós um verdadeiro 

desastre. Não há nenhum estudo, nenhuma proj ecç ão. não há dados nenhuns que 

mostrem que a reduçã o desta taxa virá diminuir a fug a ao imposto. " 

Acerca do assun to, o Sr. Vereado r Domingos Cerq ueira declarou: "os 

Vereadores do PSlJ vão estar contra qlli'm quer que seja, a defender os inter esses de 

Avei ro e neste caso tamb ém, se assim fo r necessár io. A Câma ra nlio tem de eslar 

preoc upada po rque na defesa dos inter esse de J\veiro e no prej uízo que A I'eiro poss a 

vir a ter por causa dÜIO, mio tenha dúvidas nenhumas de que os três vereadores do 

PSlJ estarão unidos também lIeste caso a defender os inte resses de A veiro. O> 

Também sobre o assunto, o Sr. Vereador Dr. Jorge Greno emitiu a 

seguinte opinião: "é evidente que I/ OS causa preocupa ção esta queb ra de receitas e 

pen so que isto tem de ser, pelo menos. complementado :om outras medidas, mas" 

todos sabemos que a fu ga aos impostos é tremenda. No dia em que com eçar a haver 

mecan ismos de controlo e quem constrói comece a pagar os impostos e a declara r as 

casas pelo seu valor real , aí a sitllação tender áa ser mais vantajo sa pa ra todos. t 
ciaro qlle isso obriga a alguma corage m POlífÍ(' II, essencialmente po rque se trata de 

um sector que mexe muito em todo o país. Durante os anterio res Governos mio hou ve 

essa coragem. Ago ra que podia ser aproveitada esta medida também para obri gar a 

11m bocado mais de fi scali zação na (irea da construç ão. parece que também não há 

corage m pa ra isso, o que é pena . Julgo que se se tivesse feito isso, se as medida s 

f ossem complementa res, a queda de receitas para as Autarquias não seriam tão 

fíagrames e o alimento de receita s para o Governo seria bastante inte ressante " 

o Sr. Vereador Eduardo Feio ref eriu o seguinte: "a questão Ilão está na 

revis ão da siso ou da autárquico. porqut' penso qne niss o toda o gente e.l·táa fav or. V 
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que eu penso é que os Munic íp ios não pode m continuar (1 estar tão dependentes lias / 

receitas que têm a ver com li questão da construção e do íicenciame nto lias obras, ~ 

isto U m que ser alterado, repensado , tem de haver aqu i uma reflexão profunda, sen~ 

os probt emas vão connnu ar. " . ~~ 

Seguiu -se uma Intervenção do Sr. v ereado r Dr. Joaqui m Marques que 

decla rou : "Acho que há uma cerra efervesc ência e se calh ar a emissão de alguma s 

opiniões quanto a mim forado contexto, sem se ler estuda do o problema a fundo. 

Temos de r enaltecer a co ragem polít ica que este G OI 'enlO (("1'1' ao tomar esta decisão, 

que j á devia ler sid o tomada lui muito mai s temp o, e um os que esperar calmamente e 

po nder cmente como é q lll' as coü as vão fu ncionar. O próprio Governo já manif estou 

a abert ura sufi ciente para equac ionar, onde l'ão ocorrer esses desvios de receita. 

Porque eu estou convi cto que há mun íctpios que vão ter quebras de receitas mas 

tamb ém eS101I convicto que há oulros que \,ão aWllt'ntar subs tancialmente as S/U H 

receitas. Como tal há quI' ana lisar caso a caso e há que estudar as coisas ao 

pomlenor. ante s de come çar el enmir o que quer que seja rm l('m lOSde comentários. 

Acho que é uma medida justa porque perm íte rectifi car algo que era completamente 

injus to em relação aos contribuintes. I'orque eu contínuo a achar que nás IUIO somos 

donos daquil o que é nosso. Nós comp ramo s um bem com esforço, com o result ado do 

IIOS,W trabalha e continuamos a pagar esse bem . O Estad o lido nos dá nada para 

contribuir para que esse bem /lOS pertença e conti nuamos a pagur por uma cois a qu e 

j ú peg ámos. e a sísa, é a COlltribui~'ão autárquica, é o impos to de sucessões e 

doa ções. Parece que finalmente a maior pa rte destes imp ostos irão termi nar 0/1,pelo 

lIIelIOS, irão ta mold es ma is ju stos. M(IS é claro que {{lI como o Sr. Dom ingos 

Cerque íra diss e e muito hem, os Vereadores do PSD (Ia Câma ra Municipal 

dem onstram u sua preocupação quanto a essa mat éria e n ão vão permitir. sob 

qualquer pretexto . que o Municíp io di' A veiro fiqu e pr ejmJiclIdo com esta el/lem ção, 

não ~'ão permitir, mesmo que isso I'á CO/llra as nos sas vonta des, contra a nossa 

ma neiro de pensar . O que nos mov e, para além de se m/os sociais democratas 

convictos. é Q Município de A veiro porque é a nossa terr a, é para isso que nós 

trabalhamos para o mun icíp io de A veiro. Acho que é importante esta quest ão da 

aClualiwçel0 das ma trizes, tem de se fa zer Ilrgel11emell/e. TulI/o quanto sei é nesse 

sentido qu(' (J Governo está a tomar med idas, tentando pôr as coisas mai s jus tas. " 

Acta n." 17, de 24 de Abril de 200 3 - Pág. 4 



i./ 1"'1 
C." I \ RA ~ 1t.'JClPA I _ V ERH OOR";S: - o Sr. Presidente informou que 

por não se encont rarem ainda reunidas as cond ições necessárias para que a Senhora t.r 
Vereadora Eng." Lusitana Fonseca assuma as funções de gestora do programa Aveiro 

Digital 2003-2006, a mesma continua a exercer funções a tempo inteiro na Câmara ~ Municipal, ficando assi m revog ada a de liber ação tomada sob re esta matéria na 

reuni ão de 27 de Março, findo. ~. 
AOl'lSIC\O DE REI';S: • Prese nte a informação n." 5/03 do DPI, foi 

deliberado , por unanimidade, adquirir um terreno com li área de 229 102, inscrito na 

matriz urbana da fregues ia de Esgueira sob o n." 4649 , sito no Lugar de Taboeira e 

pertencente li Manuel Bastos Rodrigues Xeta. casa do com Maria Celeste Nunes 

Marques Nog ueira. destin ado ao alarga mento de um arruamento. pelo valor de cinco 

miJ euros. 

Mais foi del ibera do, por unanim idade , 4ue o pagamento se efeet ue da 

segu inte forma: doi s mil e qui nhentos euros em Maio, próxim o, e dois mil e 

qu inhe ntos euros no acre da escri tura 11efecurar durante Outubro do corr ente ano. Esta 

Câmara Mu nicipal ficará também res pons ável pela demo lição do muro e oas 

construções cxis temes, bem co mo da remoção do entulho resultante das mesmas e 

pela abertura das fundações do muro li executar com uma altura igual à do existente. 

I"I.A]I;() MI.~I CIPA I . DE PRH" : ~~ I~ I ~I.\R I ,\ 

T OXIC OI>t:PF.t>;lJt ;)'I;('I AS I)U C O:'liCF.I .1I0 In: A "'};IRe> - PR OTO COLO : - A Câmar a 

delibero u. por unanimidade, ratificar li assi natura efectuada ontem pelo Sr. Preside nte. 

em represe ntação do Mumcfpio, do protocolo cele brado entre 11 CÂMARAMljNlCIPAL 

e o lDT - Ixsr rrt rro DA DROGA E DA TOX ICODEPEl"óD~"'ClA , cujo texto faz parte 

integrante da presente acta. e que tem co mo objectiv o regular os te rmos do apoio a 

prestar a entidades sem fins lucrativos, cujas finalidades estaruãrias incluam a 

Promoção da Saúde , Cu ltura e Desporto. nomead amen te, Instituições Partic ulares de 

Solidariedade Socia l e Misericórdias. para o dese nvolvi mento de projectos de 

prevenção primária das toxicodcpcndênc ias, e regu lar os termo s de avaliação e 

acomp anhamento técn ico e financei ro dos projecto s apo iados . 
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Intervenç ão dos Srs. Vereadores 

& 4 
~ 

Vereador Dr. Joaquim Marques 

. o S" V, ,,,dOLsolicitou que seja feito om ulcrta ãs Forças de Segurança. Jy 
para que se intensifiquem as rondas nos arruamentos da FIT~ ues ia de Sa nta Joana , 

uma vez que se tem verif icado um grande aumento de tráfego de droga, 

particularmente na Rua Vielas que Atravessam. a qua l faz a ligação da Rua dos 

Campm bos para a Rua Azen ha da Moua 

O Sr. Presidente informou que em reunião ontem realizada aqui em Santa 

Joana com a PSP, foi transmitida a boa notícia de que houve um reforço de agentes 

muito consíder âvet na cidade e que nessa sequência. foi pelo Sr. Presidente da Junta 

de Freguesia reforçado esse pedido. 

- Pediu também diligências no sentido de se remo ver uma á rvore 

plantada na Rua Pri ncesa Sanla Jo an a da mesma freguesia, cujas raízes 

danificaram a tubagem da água da habitação que lhe fica mais próxima. ao ponto de a 

respectiva proprietária se encontrar sem água há cerca de 15 dias. 

- Continuando, o Sr. Vereador perguntou o que se passou exactamenre 

com a Cum pa nhia de Tea tro "O Ponto" face às noncías que vieram a público de 

que a Câmara Municipal não lhes pagou determinados serviços, tendo o assunto sido 

esclarecido pelo Sr. Vereador Manuel Ferreira Rod rigues que lastimou o sucedido e 

considerou de muito baixo nível o compo rtamento do respectivo gestor, que por 11m3 

quantia pequena e, em sua op inião apenas na busca de protagonismo, teve a ousadia 

de fazer uma conferência de imprensa. comprometendo seriamente as re lações com a 

Câmara Municipal 

• Sobre a construção da Unid ad e de Saúde d e Sa nta J oana, perguntou 

se já se rea lizou a reunião com a Adrnin istrução Regional de Saúde, na sequê ncia da 

proposta feita por esta Entidade e anunciada pclo Sr. Presidente em anterio r reunião, e 

perguntou também ao Sr. Presidente qu al o ponto da situação relativamente à 

const ruç ão do 110 " 0 Hospit a l, face à reunião ame m rea lizada. 
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Quanto à primeira questão , o Sr. Presidente infonno u que a reunião aimj~~ . 

não foi realizada por falta de oportunidade. mas que a irá convocar bre\'emc n te~ 1tf~ 
Quanto à reunião sobre o Hospital, deu conhec imento que estiveram prese ntes o Dr. 

Carlos Candal da parte da Assembléia Municipal e os deputados Diogo Machado pelo 

COSo Filipe Neto Brandão pelo PS, Clara Ribeiro do PSD, tendo faltado o u 
representante do PCP. Da parte da Câmara, o seu Presidente. e os Vereadores Eduardo 

Feio c Domingos Cerqueira. "Que. em sime se. ali referiu que gostaria que o processo 

do hospital nâo consruutis e uma arma de arremesso polít ico e local, pois trata -se de 

um assunlOmui/o sério que /lOS devia unir a rodos em dois vectores f undamentais: Em 

primeiro lugar, lutarmos todos pa ra que o aetual hospitaltenha boas condições de 

funcionam ento, de mOI/Oa prestar os melhores cuidados médicos possíveis a todas as 

pe ssoas e, nesse sentido, procurar equip á-lo quer ao nivet de equipamento quer de 

pessoa l, realizando as obras de adaptação que se tom am necessárias e urgeme s. Por 

outr o lado, perante o quad ro de nlio haver fin anciamentos nem para um hospital 

n Ol'O nem para a expansão tal como estava prevista, e sendo certo que se [ass emos 

para a expansão que estava prevista OI/ para qualquer outra expansão, isso 

inviabilizaria IIO S próx imos 30 anos a conslrufrio de um hospital de raíz, e não 

have ndo dinheiro nem para uma coisa nem para outra , fo i posição definida por todos 

os partidos começarmos a prepa rar um doss íer pa ra uma candidatura séria em 

relação à COllStruçr;o de um 1/0 1'0 hospital . Mais fi cou cnnse nsualieado pedir ao 

Presidente da Assembleta MUlliciJXIl que convo casse UlI1 ft reuníõo f ormal com a 

Comissão Permanente da Assembl eia , o Executivo, a Admin islração Regional de 

Sa úde e a admi nistração do hospital. Todos queremos um hospuul novo. po rtanto , se 

agora não há dinheiro para a expans ão. vamos começar a trabalh ar num projecto do 

novo hospital e fa zê-lo seretw ml'/1/ee com consisténcta t écnica. porque realmente há 

lohbies vários que fa zem com que estas matérias que são essenc iais à comu nidade e a 

todos n6s, possam fi car prejudicadas. O dossíer lem de ser bem instruido, com (lados 

tecnicamente analisados e uma lias entidade s que já tem muita mat éria recolhida e 

dados científi cos, é a Universidade de Aveiro, a propósito dos estudos que fez para a 

Escola Superior de Saúd e. Portanto a ideia é prosseguir o debate, a reflexão e 

instruir o doss íer que permita que Aveiro nào passe ao lado destas coisas." 

De novo com a palavra, o Sr . Vereador Dr. Joaquim Marques disse que o 

assunto é deveras delicado e que naturalmente toda a gente está de acordo quanto à 

necessidade de um novo hospital, agora o que não acha é que a expansão do actual 
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hospital possa põe em causa u const rução do urn 00'0 E", se debate m,',o .J4th 'rl' 
necessidade de um novo hospital, só porque se quer, rodos queremos um n~~ 
hospital, us o pode pôr em cuusa a """" 0 do acruar. o qve também "'O nada bom, é ~ 

na med ida em que por muitas parceria s públ icas ou privadas que se desenvo lvam, 

com todas as démarches necessárias, desde reserva de espaço, negociação de terrenos, 

abertu ra de concursos, etc. um novo hosp ital não se consegue nunca antes de 15 anos. 

O Sr. Presidente voltou a referir que o projccto da expa nsão do hosp ital é 

aquele que conhecemos, que nunca chegou a ser feito por pane da Administração do 

Hospita l o es tudo de arq uitec tura por nós pedido . que nós aprese nlámo s du as soluçõe s 

à Administração ao nível da implantação que provam que a área de construção que 

está prevista para os terrenos dos nossos Armaz éns Gerai s, cabe nos terrenos do actua l 

hospi tal e a admin istração do hospital nunca deu qu alquer resposta , nunca mandou 

verificar se es tas duas hipó teses são ou não viávei s. 

A finalizar, o Sr. Vereador Dr. Joaquim Marques perguntou se es te 

pro blem a es t á a pôr alg um ent rave à assinatura do contrato do lcascb ack . que se 

relaciona com estes terreno !'> e com os do PP do Cen tro, ten do o Sr. Presiden te 

respo ndido que não, que segundo sabe a Comissão de análise do PP do Mário Duarte 

inte rrom peu os trabalhos. e que em bora não seja imprescindível, era importa nte 

termos es te Plano de Pormenor aprov ado para que o contrato do leaseback PO:;S<l 

definrr claramente oslot es. 

Sr. V~r~ador Edllardo Feio 

T Il.!\:"SRI!\: - Tendo em consideração que a socie dade comercial por 

quotas "T ransria - Tr ansportes da Ria de Aveirc . Lia " const üurda por escri tura 

púb lica de 3 de Agosto de 1993, da qual são sócios a Câmara Mun icipa l de Ave iro e a 

Junta de Fregues ia de São Jacinto, não se encont ra com todos os seus registos em dia, 

enco ntrando-se omissos determinados factos e mostrando-se necessário procede r a 

essa .. inscrições de modo a regulari zar a situação jurídica da "T ransria", tais como . a 

nomeaç ão da gerência e a redenominaçãc do capita l socia l de escudos p<lraeuros . e 

tendo em vista ultimar os preparativos para a futura transform uçâo dess a sociedade 

comercial em Empre sa Municipal. a Câmara Municipal de Avciro deliberou por 

unammid ade, nomear o Sr. Vereador , Eduardo Elísio Feio, com o represent ante da 

Câmara Municipal de Avcíro na escnt ura púb lica a ce lebra r para os efeit os supra 
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,""";'"0'. '0 qual concedem o<PO""" bastantes PM' em nome da Ao , ,,.q~ I 
efecruar a redeno mmaçâo do capital soc ial de escudos para euro s. proceder à VO 
nomcaç âc dos geren tes . aceitar o Contrato de Cessão de Quotas/ Doação de Quouu a 

celebrar com a Ju nta de Freguesia de São Jacinto e por conseguinte proceder também Jy
li alteraç ão do pacto social daquela socied ade , bem como para requerer tudo o que se 

mostre necessário àquele fim em quaisquer repartiçõe s ou entidade s pública s ou 

privadas 

TRh slTO - Face à informação n." 30 da Divisão de Trânsito. foi 

de liberado, por unanimi dade , mandar proceder à co locação de um sinal de proib ição 

de estacionamento , junto à vedação da PSP, na Quinta do Grin é. 

FOR'Irl t :r mE'HO Co:'lo'Ti~ I 'O DF.~h~II.l I" S PARA o A:-;o 200.l: - Face ao 

Relatório do Júri do Co ncurso, foi deli berado , por unan imidade , não adjudicar o 

fornecim ento em epígrafe, nos termos do n." I do art." 57" do Decreto-Lei n." 197199 

de 8 de Junho , uma vez que o preço da única proposta apresentada ultrapas sa em mais 

de 25% o valor da respect iva base. 

Mais foi deliberado, por unanimidade , abri r novo concurso limi tado, sem 

apresentação candidatura , com uma base de licitação de c inquenta e cinco mil euros , 

acrescid os de IVA, à taxa legal em vigo r. 

FO R'\ tTI:\IEI'H O CO'\ Ti' t"O DE P ILAREU S P.-\RA () A~o 2003; - De 

acordo com o Relatório do Júri do Concurso , foi delibera do, por una nimidade, não 

adjudicar o fornecimento em epígr afe, nos termos do n." I do art." 57" do Decreto- Lei 

n." 197/99 de 8 de Junho, e por co nseguinte , autoriz ar a abertu ra de novo 

proced imento por ajuste directo, prevendo -se uma estimativa de cu stos até ao valor de 

doze mil quat rocentos e setenta curos. 

:\ IO.'I t ':\I" ' TO À Lnu :R D-\Dl:: - Por propos ta do Sr. Vereador Eduar do 

Feio e depois de troca de impres sões entre todos, foi del iberado, por unanim idade, 

abrir concurso de ideias para a concepç ão de um Monu mento à Libe rdade , a implantar 

na rotunda junto ao Pavi lhão dos Galitos, devendo a Divis ão de Arq uitcctura e 

Paisagismo preparar as respecuvas condições do co ncurso e o caderno de encar gos . 
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ver ead ora Dr,- ,Harília ~ ~ 

• A Senhora Vereadora deu conhecimento de que se irá promover um 

concurso com vista à sclcc çào de três bandas/grupos musicais para realizar os jJ 
concertos inaugurais do Fest ival " Dunas de S. J acint o" . cuja selecção terá como 

condição que os respectivos membros ou a maior parte. sejam residentes no conce lho 

de Aveiro. 

- De seguida a Senhora Vereadora deu também conhecimento do teor dos 

protocolos já assinados com as Entidades parceiras do Prujecto "A ~ i r par a Inser ir" . 

designadamente. o Centro de Saúde de Aveiro. as Florinhas do Vouga. o Centro 

Social e Paroqu ial da ve re-Cruz. a C áritas Diocesano de Aveiro, o CAT · Centro de 

Atendimento a Toxiccdepemes de Aveiro. a Polícia de Segurança Pública c o 

CARDA - Centro Distrita l de Alcólic os do Distrito de Averro. salientando o 

contri buto que irá ser prestado por cada uma das ditas entidades e que consta do 

clausulado dos referidos docu mentes. os quais fazem pane integrante da presente 

Ih- RlT .\ C,i,O · AT RI8He ,i,o Ilt: H ABIB CÔ ES SOCIA IS NO CAI,\ (): - De 

acordo com a informação n.?8010) da Divisão de Habitação Social. e após análise do 

quadro anexo á mesma, a Câmara deliberou por enanirmdade, face aos 

esclarecimentos prestados pela Sr. Vereadora Dr." Manl ia Martins. atribuir um total 

de nove fogos do Empreend imento Social do Caião aos seguintes agregados 

familiares constantes da lista de Situações de Emergência: Tipologia T2 - Maria 

Teresa Sousa Sá; Elisabete Amaral R. Marques; Maria Fernand a A. F, Santos; 

Ant6nio Rocha e Flc rbela Savedra Torres; Tipologia T3 - José Agostinho Jesus 

Leopoldo e Miriam Fernandes Torrôa: Tipologia T4 - Rita Maria Gonçalves Melo e 

Sara de Sousa. 

Vereador Domingas Cerqueíra 

- O Sr. Vereador deu conhecimento que durante o mês de Março o 

Al'r i.dr om o :\1unicip al regtstou um movimente de 451 Aeronaves e 491 passageiros 
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embarcados e 493 desembarcados, lendo-se verificado um lotai de 3.439 ,00 € dÍ'\1 ? 
gasolina fornecida. ~ -r 

11I Ewoslç Ão C~~ I ~ " ISTER..", " CIO'i.U t;:\f An ;IRO:- Por proposta do JJ' 
Sr. Vereado r e face ao pedido fannulado pel a Com issão Organizado ra das Exposições 

Can inas de Aveiro , li Câma ra deliberou, por unanimidade. apoiar a rea lização da 11I 

Exposição Canina Internacional . a decorrer no pcriodo de 8 a 9 de Novembro , 

próximo. no Pavilhão de Feiras e Exposições , mediante li concessão de apoio a nível 

de equ ipa mento , materiais e mão de obra. Quanto 11 uti lização do Pavilhão, foi 

deliberado, por unanimidade, que a Comissão Organizadora proceda ao pagamento de 

50% da correspondente taxa de ocupação 

ORD EM DE TRAHALHOS: - De segu ida deu-se início à apreciação dos 

assuntos constantes da ordem de trabalhos . 

J)RE~AG F. \1 Ill-: Á(;UAS PLUVIAIS NA R UA ~lAROUES IlA 

COSTA 1-::\1 SA RRAZOLA • CA CIA; - Em sequência da deliberação tomada na 

reunião de 25 de Janeiro, do ano findo, e face ao Relatório do Júri do Concur so, foi 

deliberado, por unanimidad e, adjudicar a empreitada em destaque, à fir ma JOÃO 

SThlÓES VlE lRA & AU IOS, LDA., pela importância de três mil qua trocento s e 

cmco euros. acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

FOR:\"E CI\fI<:N T O CO NT f,"l,l .JO DE \tAUE IRAS DIVERSAS 

DURANTE O ANO 2003: • No segui mento da delibe ração tomada na reunião de I 

de Agosto , do ano findo, foi deliberado , por unanimidade, de acordo com o Relatório 

da Com issão de Análise das Propostas, adjudicar o fornecimen to em epígrafe, à firma 

VITOR FRIAS. LDA.• pelo valor de setenta c nove mil duzentos e sessenta e sete 

euros e oite nta cêntimos, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, indeferi ndo assim a 

rec lamação apresentada pelo concorrente PóVOA E IR.\1Ão , LDA., em sede de 

audiência prévia. 

Mais foi deliberado, por unanimida de, aprovar a respectiva minuta do 
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, AMI' L1ACÃO, D~ CASA ~ .o 9 . nAS IIAHlT ACÜ ES SO C IAIS DE I 

TAUO EIRA : - Na sequen cm de um fax enviado pela firma CARLOSDIAS MART: Jt14 L./7 
LDA.. e lida a informação n." 1361DJI2003. foi deliberado, por unan imidade. que "01 
Câmara Municipal indemnize a referida Firma, na quantia de quinhentos e quinze 

euros e oitenta e oito cên timos, referente a encargos decorrentes da emp reitada acima JS 
indicada, na seqüência da rescisão unilateral do comraro. deliberado na reunião de 6 

de Fevereiro. último . 

RF.CCI'ERACÃO no MERCADO MA]\:UEL FIR:\lI~O r . 'AS E: 

- A Câmara tomou conhecimento do programa base para continuação das obras de 

recuperação do Mercado Manuel Firmino - 3,' fase. tendo sido deliberado. por 

unanimidade. aprovar a solução urbanística para o espaço compree ndido entre o 

Ediffcio Avenida e o Tico-Tico. 

AKR.A;\ 10 DA ZON A E~\'OLVESn: ..\ LlXIIA "' ~:RREA • 

CARC,.\Vn ,OSfEIROL: - Presente o estudo elaborado pelo D,P.O.O.M., para o 

arranjo da zona envolvente à linha férrea de Carcavelos/Eirol, lendo sido deliberado, 

por unanimidade, remeter o mesmo à Junta de Fregues ia de Eirol. para emissão de 

parecer. 

CO\lS TKCCÃ O 1>1<: REOI': m : mSTKIIJL'ltÃO DE TEL EVISÃO 

I'OK CARO:· Na sequência da delibe ração tomada na reuniâode 8 de Março do ano 

200 1, o Sr. Vereador Eduardo Feio deu conhecimento que as taxas a cobrar à Firma 

CA BO VISÃO - TELEVISÃO POR CABO, relativas à realiz ação de obras de infra­

estruturas na via publica. na Urbanização da Qui nta da Bela Vista, se cifram nos 

seguintes valores: Abertura de Valas - 220,00 €; Armários de Distribuição - 17,97 f ; 

Câmaras de Visita Permane nte (CVP) - 47,88 f ; e Armários - 5,99 f . 

H l XTE IlA GUIA - CARREGAL - RI<:OUE IXO : - O Sr. Vereador 

Eduardo Feio deu conhecimento de um ofíeio da DRAOT-CENTRO, a comuniearq ue 

a zona envolvente da Fonte da Cilha é abrangida, sob o ponto de vista geo lógico, por 

formações arenúica s denominada s " Arenitos de Mamcdeiro", pelo que é totalmente 
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desaconselhada qualque r actividad e suscep tível de constitui r eve ntuais focos de 

polu ição, revelando-se im portante defini r o perímetro de prorecçêo . t; 
Mais deu conhecimento da informação n." 37/03 da Divisão de Ambiente , 

a apresentar, em planta anexa, a proposta do referido perímetro de protecção. o qual~l( 
mereceu aprovação da Câmara Municipal. pelo que devem os refendos serviços dar
 

cumpri mento às dilige ncias aludidas na mesma in formação ~
 

Co.~TRATO UE tTRHANIZACÃ O • LOTEAM ENTO DE 

ARU\ NUO AUGUSTO DA CRUZ SILVA EM I\1Al\fOOEIRO: - Foi dado 

conhecime nto ao Executivo do teor de um Contrato de Urbanizaç ão, a ce leb rar entre a 

C Â.'-1ARA M UNICll' AL DE A VEIRü e AR MANDO A UGUSTO DA CR UZ S ll..VA, CUJO 

con teúdo aqui se dá como transc rito e que visa a realização das ob ras de urbanização 

respe itantes ao loteamento com o alvará n." 371200 1, incl uindo a constr ução de uma 

nova rede de águas pluviais . 

A Câmara deli berou , por unanimidade, apro var o referido documento, 

ficando o mesm o a constituir parte integr ante da presente acta . 

ESTABELEC IMENTO PRISIO NAL DE AVEIRO - PROTO COLO 

- A Câmar a tomou conhecimen to da Minuta de Protocolo de Coo peração a celebrar 

com o ESTABELECIMENTO PRIStONAL DEAVEIRO, que aqui se dá como transcrito e que 

visa a concre tização de uma coope raçã o entre as partes outorgantes. com vista a 

proporcionar a três reclusos, em situação de Regime Aberto Voltado para o Exterior , 

uma ocu pação laboral, promovendo assim a me lhoria da sua situação econ ômica ­

soc ial. 

Foi deli berado , por unan imidade, aprovar o me ncio nado docu mento , o 

qu al fica a constituir parte integrante da presente acta. 

CO\IISSÃO m: PROTECCÃO m·: C RIAl'iCAS E JOVENS DE 

AVE IRO WORK.~HOP SOHRE " ~1AUS T RATOS A CRI ANCAS E 

IOVENS" : - Con forme informação n." 37/03 da Divisão de Acção Social, a Câmara 

del ibero u, por unanimidade, autorizar a rea lização , em cola boração com a Faculda de 

de Ps icologia c Ciências de Educação da Universidade de Coimbra , de um Workshop 

sobre a temát ica "Maus Tratos a Crianças c Jovens ", que irá decorre r no dia 13 de 
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Maio , na sala de im prensa, do Centro Cultura l e de Congressos de Aveiro, para o que ;1' 
se P'''' uma despesa tota l "0 " to, de setecentos vmtc euros. ~ L7 

ID EM SE!\lISÁR I~) SORRI': ABA;o.JDOSO ESCOI.AR: - De acordo ~~ 
com a informação n." 36103 da DIvisão de Acçãc Social, foi também deliberado, por 

unanimidade. apoiar a realização de um Seminário subordinado ao tema "Abandono 

Escolar", a levar a efeito nos dias 3 e 4 de Junho. próximo. no Cent ro Cultural e de 

Congressos de Aveiro, por iniciativa da Com issão de Prorecção de Crianças e Jovens 

de Avci ro c cujos cus tos se estim am no va lor de dois mi l quinhentos e cinquenta 

IIAIHTAC,\ O lJRnASIZA C,\O Or. SASTIAGO : - Face à 

informação n." -16103 da Divisão de Habitação Soci al, c ao requerimento apresentado 

por Maria de Lurdes Jesus Si lva Pereira , residente no bloco 7 - rlc 11, da Urbanização 

de Santiago , a Câm ara de liberou. por unanimi dade, rati ficar o despacho supe rior que 

auto rizou a execução do trabalho de subs tituição da a lcatifa por njolei ra e auto rizar. 

a inda, que se proce da à pintu ra inte rior da habitaç ão da requerente, es timando -se os 

respectivos custos no montante tota l de mi l quatrocentos e vinte e do is euro s e vinte 

cên timos, acre sc ido de rVA à taxa lega l em vigo r. 

SINALIZArÃO mREcnONAL' - Presente um requerimento do 

Jo rnal "O Aveiro", a so lici tar a co locação de uma placa direccion al ind icativa da nova 

localização daquele periódi co . Foi deliberado, por unanimidade e de aco rdo co m a 

infonnação n." 288/0 3 prestada pe lo D I) .G.O.M., indeferir o soli cit ado, devendo os 

serviços compete ntes estudarem a hipó tese de se coloc ar uma sin atécuc a colecuva 

para a zona cent ral da cidade , nomead amente , espaços pedonais . 

TRÂSSITO - Presente uma exposição ap resentada por CARLOS 

HORÁCIO BAROSA. a den unci ar abu sos no uso de dois lugares de es tacionamento 

atribuídos pe la Câmara ao Se rviço de Estran geiros e Fronteiras para duas viaturas 

oficiais. 

Lida a infonn ação j urídica n." 149103, foi de libe rado , por unani midade, 

que os se rviços estudem uma forma de se idennf tcurem as viaturas de todos os lugares 

de es tacio namentos oficiais. autorizados pela Câmara Mu nicipa l. 
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Mais foi deliberado, por unanimidade. ordenar aos serviços afectos ao
 

D.S.U., que procedam à remoção da PI~a dos scr'{ i ~os de Estrangeiros e Fronteiras va-­
que se encontra si tuado em frente ao Edif ício Ana Vieira. ~ 

~
• Em face do offcio o," 1814 do, Serviços Municipahzados de A, ",o,, 

considerando a Informação elaborada pela Divisão de Trânsito, foi de liberado, por 

unaninudade, autorizar a colocação de duas paragens de autocarros junto à Escola 

João Afonso de Aveíro, bem como alterar a circulação rodoviária envolvente à 

mesma, de acordo com a planta anexa ao processo. 

Mais foi deliberado. dar conhecimento ao D.S.V. do teor da presente 

deliberação, a fim de procederem em conformid ade. 

• Face ao pedido formulado por ÉU OROIJRIGUFS Lo ees. funcioná rio desta 

Autarq uia a exercer funções de guarda nas casas de banho do Mercado Manuel 

Finnin o, deste ~t un i c ípio , e dad as as suas dificu ldades de locomoção, foi del iberado , 

por unanim idade. de acordo com a informação prest ada pelo D.P.G.O.M .ID.T., em 19 

de Março. últi mo, autorizar a concessào ao mesmo de cartão de Estacion amento 

Autorizado . 

- Face ao requerimento apresentado por M ARIA LUrSA MATEUS on 

ALMEITlA, resident e na Rua Când ido do s Reis, n." 7 - 1.'" Bsq.. freguesia da Vcra 

Cruz , a solici tar a segunda via do cartão de residente, em virtude de o primeiro ter 

sido extravia do, foi del iberado, por unanimidade, deferir o pedido formu lado, nos 

term os prev istos na inform ação n." 19f03 prestada pela Divisão de Trânsito 

- Foi presente um ofíc io de rose M A."WEL ANTUNES , atravé s do qual dá 

conhec imento da fa lta de sinalização exi stente na Póvoa do Paço. em Esgueira, tendo 

a Câ mara deliber ado. por unanimidade. mandar procede r à sinalização propo sta na 

informação n." 72-AM/DTI02, de 10 de Dezembro . findo, para o que deve o processo 

ser remeti do ao D.S.U. 

- Foi lido um requerim ento do Centro da Área Educat iva de Aveiro, a 

solicitar a colocação de um espe lho no port ão da entrada princ ipa l da Escola Básica 
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dos 2." c 3." Ciclos Aires Barbosa, devido à fraca visibilidade exis tente no referido I 
loc al. J!111 (p 

De acordo com a informação da Divisão de Serviços Urbanos. datada J; 
de 7 de Abril, corrente. a Câmara deliberou. por unanirrudade, indefe rir o pedido, em 

virtude de se encontrar esgotado o stock do material prete ndido . 

n e Ul'AçÃO HA VIA Pl 'RLl CA CO M K'i PI.ANAOAS: - Em face do 

reque rimento apresenta do peJa PASTELARIA SMi A JOA."'A. a soltc uar licença para 

ocupação da via pública com es planada, designadamente, 3 mesas e 12 ca deiras. j unto 

do seu estabelecimento sito na Rua dos Mercadores, freguesia da v cra Cruz. durante 

os meses de Abril a Setembro. próximo, foi deliberado, por unanimidade, autorizar, 

devendo o requerente obedece r ao modelo imposto por esra Autarquia e às condições 

constantes da informação t écnica n," 287103, prestada pelo D.P.O .D .M., que aqui se 

dá como transcrita 

A UATE I>E A RVO RES: - De acordo com o pedido formulado pela 

Escola do 1.0 Ciclo de Cacia n." 2, a solicitar o abate c respectiva substituição de um 

plátamo de gra nde porte existente no recinto da escola. o qual se encontra a constituir 

perigo para os alunos, foi delibe rado, por unanimidade, na seqo êocta da visita da 

Arquite cta Paisagista à Escola e com base na informaç ão n." 49/2003 da Divisão de 

Educação , proceder ao abate do mesmo e substituição por uera amoreira. 

CEU ~: rsClA DE rl.i\ ~TAS : - Foi deliberado, por unanimidade, 

autorizar a cedência das seguintes plantas: 

- 20 vasos de cedros: 140 m de râfia verde: transporte de cadeiras e 

grades, ao CUf'C · Centro Universitário Fi e Cullllra , destinados à organização da 

"Bcnção dos Finalistas /2003", estimando-se os custos na ordem dos quinhentos e 

dezesseis euros e cinquenta cêntimos, acrescida de IVA: 

- terra para jardim; plantas de interior e 20 agapa mes, à ES€Qla EB 2,3 de 

Cacia . para embelezamento dos canteiros da Escola, no âmbito da comemoração do 

10.0 Aniversário, cujos custos se estimam na quantia de quatrocentos e trinta e nove 

euros e vinte e cinco cêntimos. 
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• à Policia de Spguronço Pública de A .''; ro, ~t:ri a i S c~sta~ 
lista anexa, destinad os à co nstrução de um espaço adequ ado a insta lar 6 canfdeo s, t.
cujos custos se estimam na quantia de doze mil e quinhentos euros, acresc ida de IVA, J...p
e ainda. de stacar uma equipa de três pintores duran te três dias para a marcaçã o de 

lugares de es taciona mento no logradouro das nevas instala çõe s. cujos custos se 

csumam na quantia de qu atroc entos e nove nta e se is euros , acresc idos de IVA; 

• 110 m' de tout-venant, à Junta de Freguesia de ,t radas, de stinado s ao 

saneamento que irá ser feito por trás da Rua da Oliveira, lugar do Bonsucesso. 

estimando-se os custos no valor de mil e setent a e oito euros. acre scido de IVA; 

Mais fOI de liberado, por unanimidade, ratificar os despachos do Sr 

Vere ado r Eduard o Feio que autoriz aram a ced õncia dos seguintes materia is ' 

· 4 mastros; 1 bandeira dos E.U,,,"; 1 bandeira de Espanha ; 1 bande ira de 

Portugal e I bandeira da cidade de Aveiro. à Assocwção Recreat iva e Culsural da 

Barrroca, destinados à realiz ação do seu 4,0 Torneio Internacional de Futebol Juvenil. 

estima ndo-se os custos na ordem dos duzentos e treze euros , acresc ido de IVA; 

- I secretãna e I cade ira, à Assocwç ão I/ umanitária dos Bombeiros 

volu nt ários de ,h eiro, destinadas à amp liação da área da .Secrerana. cujos CUSIOS se 

estim am na quantia de quarenta e nove curos c deza nov c cê ntim os, acrescida de IVA; 

A I' ROC RED - ASSOC IAÇÃO P RO:\I OT O RA UE ClJ LTL' RA 

RECR EIO E IlV.SPO RTO : • Foi presente um pedido form ulado pela APROCRED , 

a solic itar a cedência de material para fazer a ligação do saneamento básico, tendo 

sido deliberado, por unanimi dad e. de acordo co m a inform ação prestada pelo D.P.O., 

datada de 21 de Março, último, autorizar que o Departamento de Serviços Urbanos 

proceda à ex ecuç ão de um ramal e de uma caixa de visita. cujos cu stos se estimam na 

quantia de mil se teccntos e cinq uenta euros . 

ESCOLA SECIDa>ÁRIA I)R. \1 t\ RIO SA CRA .\fF.~TO: • Presente 

um requen memc de um Grupo de Alunos do 7.0 ano . Turma A da Esco la Secundária 

Dr. Má rio Sacramento, a solic itar a colocação de 12 papelcrras. I ecoponto e 3 

--------~c_:_:=_=--,:: . 
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comemor es para recol ha de lixo, no espaço envolve nte à ~FOi del~beradv 
unanimidade e de aco rdo com a informação da Divisão do Ambiente , o segumtc: h 
sol icitar 11 SUMA a co locação das papele iras, ass umindo es ta Câ mara Municipal os 

respec tivos custos; inde ferir o pedido de co locação do ecoporno. uma vez que ~ 
recente mente foi coloca do um papelã o iglo de 2500 L de capacidade nas trase iras 

daquele Estabelec imento de Ensino; e proceder à aquisição de 3 contenrores para a 

recolha selecnv a. à empresa PLASTIC OMN IlJM , S.A. , pelo valor total de noventa e 

três euro s, acresc ido de IV A à tax a legal em vigo r. 

L1 CE~ÇA UE ORRAS: - Fora m presente à apreciação do Executivo os 

segu intes processos de obras: 

• N ." 257192de CANAL M IRA O Vi\R . SOClEDADE DECONSTRUÇÕES, S.A.. 

Face à informação PRIJLt075 da Divisão de Gestão Urban ística, foi deliberado, por 

unanimidade, revog ar a deli beração tomada na reunião de 3 d e Abril. último, em 

virtude de se ter verificado que os lotes numerados de 19 a 27 se encontrav am 

implantados numa faixa integrada em Reserv a Ecológica Nacional, devendo o 

promotor apresen tar nov a solução urbanística; 

• N." 454/90 de RECLIMA - CUMATlZAÇÃO, ID A.. Nos termos do 

dispo sto no art." 24", n.'" 3 e 4, e no art ." 50", do Dec reto-Lei n." 448191, de 29 de 

Nove mbro . alte rado pelo Decre to-Le i n," 334195, de 28 de Dezembro , e pela Lei n." 

26196 . de I de Agosto . foi deliberado, por una nimidade, autorizar a recepção 

provisória das obras de urbanização especificadas no alvará n." 1712(XXl, pode ndo ser 

reduzida a garantia bancária para o valor de dois mil setece ntos e c inco euros , válida 

até à recepção definitiva globa l; 

N." 2 1112002 de MARQUES SEABRA E Fn...HOS - Invesnm emos 

lmobihá rios. Lda.. Nos te rmos dos dispos to no art ." 230 do Decreto-Lei n." 555199. de 

16 de Dezem bro co m a redacçâo in trod uzida pelo Decre to - Lei n." 177!200I,e 4 de 

Junho, foi delibe rado , por unan imidade, aprovar a solução urbanística apresenta da. 

nos termos ellp ressos da inform ação PRlJ Lt 080 de 23 do corre nte c tramitação 

anren or: 

Acta n." 17, de 24 de Abril de 2003 - Pág. 20 



- N." 4541200 2 de DII'IS Á LVA RO DE MELO TEIXEIRA. No s termo s do 

di sposto no art." 23" do Decreto-Le i n." 55/99, de 16 de Dezembro com a rcda cção 

introdu zida pe lo Decreto-Le i n." 1771200 1, de 4 de Ju nho , fo i deli berado , por 

unan imidade. apro var a so lução urbamsuca de cmparcelamen ro. nos termos expre ssos 

da informação PIUi Ll 087 de 23 do Corrente e tramitação anterior; 

- N." 45212CXl2 de AvrÓNIO A UGUSTO D UARTE FER."lA.1'IffiES. Nos termo s 

do disposto no art ." 23 do Decreto -Le i n."555/99, de 16 de Dezembro com a rcdacç ão 

imrcduzid a pe lo Decreto-le i n." 1771200 1, de 4 de Junho, foi de libe rado, por 

unanimid ade , apro\ 'ar a so lução urba nística de emparcetamento. nos terrnos exp ressos 

da info rmação PRULt 079 de 23 do corrente e trarnita çào an terio r. 

AI'R OVAC.4.0 EM ~lI."1UTA : Finalmen te , fOI del ibera do , por 

unanimidade , aprovar a pre sente ac ra em minuta . nos termos do que d ispõe o n." 3. do 

Art....92", da Lei n." 169/99 , de 18 de Se tembro. na nova redacção dad a pela Lei n." 5­

N2 002, de 11 de Jane iro , a qua l foi lida e dis tribuída por todos os Membros da 

Câ mara e pe r eles assinada. 

E não have ndo mais nada a tratar, foi encerrada a presen te reunião. 

Era m 19.15 hora s 

Para c1nstar e devidos efe itos. se lavr? u a presen te acre. que 

1a }...u' -"'1 ' João Carlos va z Portugal. Director do 

Departamento Adm inistra tivo , Jurídico e de Pessoal da Câ mara Municipa l de Ave iro , 

WbOC''':y q'~q~ ~ 

~ ;1"/ \.-<C{L(Ul( 

f{\~<ft~ t. (l-~ ('.0 
r:Y-'"-,-~ ,AJ', 1"" 

\c 
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PROTOCOLO DECOL ABORAÇÃO 

No ó mbito do p ro jecl o ~AGli PARA INSERIR", O COI'TlO'OMunic'pal ce lI ...eeo 

o lravés da Po 'ócl o Mv~iç jpc l e dos Pe;OlJIOS do sooce e d o Ac ç à o Social 

pre te nde desel" v Dtve r um c on,u1'110 de ccç ões em porC@f1O c om drv et\o~ 

e nhdod e s e Sl!'f'Viços . le rdo em vere o peossecoçõ c ccs corecwos mpliç ilos 

no relE!l"ido projpclo N.."ie cc ote eo . o Cen tro <iP.soce e de A"eiro. d ,spõ e-se 

o ecreecr o- d as seguin tes f01Tl1Cls 

rnscoç õc no Centro de Sc ooe de A" eira p ara os i nd iv idu o~ 

re siden tes no Conc elho ; 

Enc o min horn enío poro o C.A.D . a p ara o S.r O R 

Porlic ipaçOo do Nucleo de Educa ção cc rc n Soúd e nas 
acllvidades do equ ipa de Ifabot'l o 

De acerco com os ne cessidades. poderõ o a inda ser estabelecidos 

ou tros tormasd e colaboração . 

A"a; ro . 2.11 de Ab oil d e 2UB 

A Olrec? ã o do Cen lro de SooJd.. 

a1:::.cfo:w~U::~ ~::= 
Ú;) »!;,,? 

DI' Mur ~' U tll ',ns) I O.. . M OI;a d o CUI(Tm Go'oÇo ) 
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PROTOC OLO DE CO LABORAÇÁ O 

No ômb do do proj~ !o RAGIP PARA INSERIR". o COmOlo Municipa l de ev eeo . 

ol ravé$ do PoI:Clo Mun icipa l e ccs PelOUfO'S da SaUde e do AcçO o Soc.or 

pr et ende de senvol ver vm c onju nto de o c ç Oes em porc eno c om dp,.erKl~ 

entidades e serviç OI.. tenoc em visto o prossec....çOo eos obs-ctv os impl ic itos 

no re lend o pl'Ote<:'o Neste c ontexto . o InshtvoçOO Porf'cvlor da Sol ldo l'ed o de 

Soc io l. Rorinha s do Vovgo cepõe-se c colaborar do s segUInTeslormas 

• Ap oio no c ed é nc io de ' re leiç õ es nu C OZinho Sc crct ger>efOS 
o :im pnIOles.
 

meococ õo e obri go
 

DiVlll9oçOo/ d~trlbu içõo de ecnâet os/ccsccterzcçôo do 
população; 

• Ehcominhamento pa ro O e M AvemJCARDA" 

• ApoKl à s tc mnc s - psicológico . gcneros afirne n ticios. m ed-cccõc 
/C1vo ndo
 

nec essÓI' iol :
 
• OesenvolvrTl enlo de inIC'o tivos de OnKflOÇÕOsociocul'u .Oj 

De acordo com o s ne c~";dooes. occe-c c Olnda ser estabelec idos o ovc s 

fo rrr'K:ude ccl c b croçec 

Avero. 24 de Abril u e 2000 

Pelo Câmar a Mvni cipal de Aveiro A Dírecç Oo da s Ftorin ho sdo Vou ga 

'1:;1F~ I Padre 1000 Gonçalves! 
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PROTOC OlO DE C OLABORAÇÃO 

No Om bll0 do pmjecto "AG li? f'ARA INSERIR", o ceeocrcM uni c ipal dtl Av eiro 

a trav és da Policia Municipal e do s PeJOUl'o$ da Saúde e da Acçõo Soc ial. 

creteeoe oesenvover um co nj lJf)to de oc ções em ccecee o c om di \l{!f so ~ 

enti da06's e se<Vlços. rendo eM vista a ceceecocec d os oojecuv os impl içi fos 

no retertcc prOlec lo Nes'e con texto . o Centro Soc iol li!' Pa ·oq uial do Vero 

Crvz. dispO!;t-~ (I colaborar da sse-guinre s formos 

Dispo nibJzoç õo de gê neros croicoucros. vestuári o. serv iço de 

lovondono e de iMlok:ll;oes sonilcr'o$. este s p Oi" lormo o a~egUlor 

coocoo s eesc c s de higie ne aos In TetVet'liente s 

Oe acordo com os neces sidad e s, pcoerõo anda ~ es'o~lecido. cveos 

lorrrKIs de celcbcec çõo 

Ave iro. 24 de Abri l de 2003 

p~o Cbmoro MuniCipal da A"C 'IO A oe e ccõc do C entro SP ve re e M 

• V~eod~dO pel.O~O .C' OO Soc .ol 

aJel.. ",, 4"-1 
r"Marôl lC art lnsl [Sr.Jc ôo ~o'boso) 
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PROTOCOLO Df COLAaORA ÇA O 

No 6mbITo do cr c jectc " A(;ll;> p"", ,,,,, IN S[ RIRR o Cé rYlor a MUl'lIC'Pa l de A v~"o• 

a través do Polici a MUl"llcipa e dos setovos do Saúde e do Ac çOo Sacio l. 

pre tend e oeseev ee-er um ConjUflto de OCÇÕe1 P.m parce ria c om CÜ.....r-;OI 

e11lid ades e serviços. fendo em v'stu c ceossecc ç õc dos obj ectivos ,mplíCilO1 

"O re reooc p roje c lo . Neste c omece. o c cra c s Osccesc oc de Aveeo . d ispõe ­

se c colaborar das segvinle s tonT1OS" 

Apoio em ge nelOs alirrenlares . rr ecr-cc ç êc . vesweeio e 

eventvalm er"lle em hobi taçóo p aro os sem-abrigo 

c e o é-cic oe instoloçÕ M soonceos c 11m de serem u ~ lizodos 

pe los individu o l par a a prossecu çõ o das c cnvccces de h~giene 

cesscc c 

DI5pOl"'lbilizoç Oo d o serviç o de la vondario 

De acordo com os neceuidodes. po derOo a inda ser e stobele cicos ou ncs 

IO'r"o> d e colaboração 

Av e eo. 2. de Abri l de 200J 

Pelo Câmara MUr"lic ip ol de Averro A Ditec çõo d o C6lit os oocescoc 

d ", A""" O ,V~~~~~'071::S 0C~ 1 

ISr, [ nçf Cor los MOioJ CMO"O Mt'",1 
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PROTOC OLO DECOlABORAÇÃ O 

No Omblto d o ceclectc "AGIR PARA INSERIR", O Câ m a ra Mun ic ipal d~ Avero.
 

oncve s d o POlic IO M\Jnicipal e dos Pelou ro s da Saú d e e da AcçOa SOCIa l
 

pretel"\dfl' c eserwov er vm co njunto de c cç ões em oc-cenc com diveno s
 

II;t'1 l id Odes e serv iços, íeocc em vs tc o o rc ssec oc õc aos obje cl ivos Implici lo$
 

no re'e-ee reoíecro. Neste contexto. o centre de Alendlmenlo c
 

ToJtk;odependen le s dl!t Ave l'o. etscee-se o colabor ar das segu intes formos
 

Disp onib ilidad e poro -eceue ind ivídurn e llic io< pl OQ.omo 

terapêutic os, co m apoio ou raop SlCoI6 g c o : 

Cr1OÇÕO oe O'lI POS d e Ira bo ,ho com os Indi viduo s. te nd o em 

visto (] oeom c çõo e deSf"wo/wnenlo de comportamento! pcw;>c. is .. 

sccce. 

Adnünjslror tcernoç õc , no óre a da tc cíc c crep e nd êoctc 

té cnic o e ag entes e nvolvidos 

De ac ord o com os necessc c des, podeeõo ainda ser estcoerecjccs oult m
 

lorma s de cola boração
 

"ve"o. 24 d 8 Al:d de 2003 

Pela Cá mara MI,/nic;ipol de Aveifo A Deeccõo do Centr o d .. At .. " d lm en lo o 

Tox pc odependenre~ 

AV ~.i1~~~:1: ~:á O '=00. ' 
(Or. Rocha Almei d a)~~ MOO~~"''''' 
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PROTOC OLO DE COLA&O«AÇÃO 

No 6mblro do projec la MAGl I1PARA INSERIR", a Có mar c MUn ic ip al ne Ave lfO 

o lro vé s da PoFcia Municipa l e do s Pelovros da sco oe e da Ac çOo Soc ia l 

pretende ae senvrnvf! ' um co njun to de ocçõe s e m po'c~o c om div~ros 

e"hdode s e serv iços. ' ef100 em vislo o pecssec oçõo dos objectrvol imp líc itos 

no reo lerido projElc la . Nes'e co nte xto . o Porctc de Segurança Publico de 

",ve ro, d ispõe-se o c olabora r o cs segui ntes tormo s' 

Co lo bor oçõ o com o PolíCKl Munk: ipol no wm sibili l oç ÕO junto 

<':10$ orrumo dore1 

~ acor do com os neces sdc de s. J,looerão aindo ser estab elec ido s QU1,m 

1000000 Sd e c oíc borc çõc 

A"eira . 2.4de Atrl d e 2003 

Pe lClCâmara Munk:iPOl ce Avel l o o Co mer-c o Oí5" llol d e A" eiro 

~O P elo~AV"~ fAcçOO '='0' 
o.,ue"\. u., 
ICX-MonllO arflnsl ISf. Comand on le Antonio 6agina ) 
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MINISTERJODA SAÚDE 

_ 
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INSTITUTO OA DR OGA E DJI,T OIlJC CIOEP U ' Ot NCIA 

PROTOCOLO DO PLANo MUNICIPAL DE PREVENÇÃO 

PRIMÁRIA DAS TOXlCODEPENDÊNCIAS DE A VEIRO 

Conside ran do qu e a Es tr a tégia Na cio nal da Lut a Con tr a a Droga 

a p rova da pela Reso lu çã o d o Co ns elho d e Minis tros n .o 46 / 99 . de 22 

de Abri l. n o â mb ito d a p rev en çã o primári a da s toxtcod epend encta s 

visa p rom over o emp en hame n to a u térqut cc no d es envol vimen to de 

progr a m as c proj ectos naquel a á rea , a tr av éss d o es ta belec imen to d e 

par ce rias e. des ta form a , ir além de u ma mer a coo rde nação de serviço s 

de sc oncen tr ados d a ad m in is tração pú blica com resp on sab ilid ad e 

nesta m a térta : 

Conside rando que o d esenvolvimento de tai s parceria s devem ter em 

co n ta o envolvime n to d a s oc ied a d e civil co mo Iactor d et ermin ante para 

o su cesso d a pre venção primári a . e qu e ca be a os ou to rga nt es d o 

p resent e pr otoco lo por via da s s u as a tri b u içõ es e co m petência s 

pro move r tal en volvime n to d e forma a qu e a in te'rven ção n a prevenç ã o 

primária se fa ça de form a estrutu ra da : 

Conside ra ndo qu e o Pla n o de Ac çào Nacional d a Lu ta Con tra a Dro ga 

e a Tcx tcodepe ndê nc ta a pro vad o pe la Resolu ção d o Con se lho d e 

Ministro n." 39/0 1. de 3 0 de Março . imp u ta ao IDT a possibi lidade d e 

po tenc iar m eca n ism os de a r ticu lação de tod os os re cu rsos 

co mu n itá rios e de s ta form a implicar u m n úm ero crescen te d e 

en tidades nas es tra tég tas d e p reven çã o: 

<~~ 
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MINISTERIO DA SAÚDE \ ' 

IHSID UTO OAD ROGA f- D/l.1 OJCICOOEP( NO! Nt lA 

Cons ide ran do a inda qu e ta l Plano adapta com o linha orien ta dora d a 

es trat égta a se gu tr na área da Pr even ção Prt mãrt a a im ple me ntaçã o d e 

Pla n os Mu n icip ais d e Pr even ção Primária da s 'toxícodepcndê nc ias: 

Consid eran d o o di spost o no artigo 6 .° e n o 0 .° 2 d o arugo 3 4 .0 do 

Decreto Lei 0 .° 90 /2000. de 18 de Maio: 

Cons ide ra nd o qu e a Câ mara Mu n icipal d e Conce lh o adap tou o "Plano 

Mu ntcíp al d e Pr evenção Prt márta da s Toxícode pe n d êncta s" e qu e d ele 

faze m parte p roj ectos d e p reven ç ão p rimária da s tmJcodcpendêncla s a 

se re m apoiados p ela a ut arq uia e pel o IDT e d es envol vidos p or 

associações e ou tra s en tida des se m fins lu crativos ; 

. É celebrad o o p res ente protoco lo d eno minado ~ P1.AN o MUNICIPAL DE 

PREVE NçAO P RI MÁ RIA DAS TOXICODEPK NDEN ClAS DE A VE t RO ~ 

En tr e 

o rDT - In s Utu to d a Droga e d a Toxícodepen de n cía . represen ta d o n o 

act o pelo Ex. mo Sen ho r Pres id ente Dr. Fern an do rcegra o 

A Cãmara Mu nic ipa l de Conc elho , re presen ta da no a cto pelo Ex .rno 

I'rest den te Dr . Alber to Afonso Sou to d e: Miranda 

qu e se rege pe la s Clá usu las segu in tes: 

,J v .< t li 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE /'\

INS T ITUTODAOROOA f OAT CI.lICOOEPEN D ~N C IA 

CLAUSULA PRIME1RA 

Atr avé s do presente protocolo é ins titu ído o Plan o Municipal d e 

Pre ve nção Prim ári a da s Toxt codepend ênc íae qu e d efin e as pri orid ad es 

e as acuvtdaces a desenv olver em mat éri a de prev en çã o prt rnana pa ra 

c co nc elho de Avelro e que co ns ti tu i o Ane xo 1 a o presente protocolo 

qu e se dã por.tn tegratmen te re prod uzt do. 

C LÁ USUl A SEGUNDA 

No â mb ito d o p resent e Pla no Municipal a inda estabelectda umaé 

parceria entre a Câ m ar a Mun icip al de Ave rro e o IDT. qu e tem co mo 

.	 objecuvo regu lar os termos do apolo a prestar a en tid ades se m fin s 

lu crativos , c ujas fina lidad es estatu tárias inclua m a Prom oção da 

Saú de . Cult u ra c Desporto. n om eadamente . In s titu içõe s Particulares 

de Solidariedade Social (IPS5) e Mís ert c õrd tas . para o desen volvim en to 

de pr ojcc tos d e prevenção prtm art a das toxícodepen d ênctas e ainda a 

regula r os termos d e a val iaçã o e acompanha mento téc nico e finan ceiro 

dos p roj ec tos apoi ado s . 

CLÁUSULA TERCElRA 

1. Os projec tos referid os na cláu s u la anterior s ão os co ns tantes do 

An exo 11a este pro tocol o e ter ã o a d u ra ção d e um an o co m in ício em 

23 de Ab rt l d e 2003 a 2 3 de Abrt l de 20 04. 

2 . Cab e à Câmara Muni cip al de Avctro a d ivu lgaçã o a deq ua da d os 

projec tos j u nt o d a s entidades referi da s n a cláusula anterior. bem 

como a rec olha e ide nti ficaç ão d a s en tid a des dí spo nt vcrs pa ra a 

rce haa ç áo d os prcjectos . 

JtIp~vl 
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MINISTÉRIO DA S AÚDE 

INSTITUTO D~ DROGA e DA TOll IC ODE ~ f"o{"C I '" 

CLÁUSUlA Q UAR T A 

1. O apoio a se r pres tado pelos ou torga n tes d o pr esen te p ro toco lo qu e 

pod er á ser tog ís tíco . n om eadamente. a d tspon fbtlíza ç ão d e es paços ou 

materi a l d e carácter tntorma u vc. técn ico O ll finance iro , s er á 

obrigatoria m en te qu a ntifi ca do e se rá s u po rtado pelo s outorgant es d e 

acordo com o orçamento conjunt o a elaborar. 

2 . O a po io con ced id o n ão p ode em caso algum exceder 8()OA, d o cust o 

to tal n eces sãrto ao d ese nvolvim en to do proj ec to. 

CLÁUSULA Q UI NT A 

J . Dos prcje c tos a p resent ad os deverão co n s tar obrtgatorta me rn e u m 

crono grama m ensal d as actlvida d es a des en volver e res pec tivo 

cronogra ma fin an cei ro . 

2 . O a poi o fin an ceiro se rá d isp oni biliza do d e aco rdo co m os 

cronogra ma previs to s no nú mer o anterior e fica depen d ente d a 

a va liação d e u ma Com issão Técn ica d e Acomp an h amen to e Avaliação. 

cuja coo rd cnacêo co mpete ao s rep res en ta n tes d a Câ m ar a Mu n icipal 

d e Conce lh o e d o IOT. 

CLÁUSULA SEXTA 

1. A ges tão dos proj ec tos a p rova dos se rá d es envo lvida pela s en tidades 

referida s na Clá us ula Seg u n da med ia n te a cele bra çàc de Pro toco los d e 

Ces táo . 

2 . Dos Protocolos de Oest ào a celebrar no praz o d e 30 (trtn ta ) d ias 

ap ós a assinatu ra do presen te p rot oco lo. d evera co n s ta r. 

ob riga toria m en te. a a ceit a çã o pelas en lid a d es p rom o tor a s n os term os 

do pr esen te p rotocolo e no flu e se refer e. que r à es pec ia liza ção da s 
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di ferentes acç ões e/ou modali da des d e in terven ç ão e consequc n te 

articu la ção en tre s i, quer as modalid ades de financiam ento e ou tros 

a poios pr estado s em es péci e. 

CLAUSUlA SÉTI MA 

Qu a lq u er um dos o u torga n tes des te proto co lo pode . u nila teral m en te . 

revoga r , s uspen der ou Suj eita r co n cr etiza ção de d cten n inada s á 

a cçôe s o apo lo a prestar pela enti d ade qu e re pr ese nt a . ca so co nside re 

q ue n ã o estão a ser cu mpridas a s ob rigações a que ficaram s ujei ta s a s 

en tida d es q u e d ele bene ficiam ou qu e n ão est ão a ser a ting id os os 

objecu vos pr opo s tos no projecto. 

CLAUSUlA O ITAVA 

o ac om pa n h a mento téc n ico e financei ro dos p rojec tos d e p reve n ção 

primâIi a a s erem d esen volvidos pel as en tidad es p revist as n a Cláu sula 

Se gu nd a . co mp ete à Co m issão Téc nt ca de Aco mpan hamento e 

Avali aç ão qu e p roporá . caso se j u sti fiqu e, a suspe ns ão. revogação ou 

co nd iciona n tes n o apolo con cedid o. caben do às enti da des a presen ta r o 

rela tório final para avalta çâo . 

C LÁUSUlA N ONA 

Os outorgantes acorda m aind a . d u rante o pe n edo e m qu e vigora r o 

p re s ente p ro toco lo . qu e o s ter mos des te protoco lo p odem s er 

a pl tc ávets . medi an te d eclara çã o co nj u n ta . a proj ec tos e progra ma s n a ... 

á rea d a mrnrmrzac ão e red u çã o de riscos . 
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CLÁUSUlA. D t c lMA 

Os lermos do presen te pro tocolo s erã o obrt gatortame nt e revis tos e 

ad aptados logo qu e entre em vigo r o quadro nonnalí vo 

re gu lamentad or d a Pr even ção Prt m árta d as Toxtcod ep cnd ên ctas . 

CLÁu SULA D t CIMA PRIMEIRA 

Até 60 d ia s d o final do p roj cc to a s enti dades ben eâ cta d as COIU o apoio 

regulado n o p resen te protoc olo. poderão propor a renov a çã o elo apolo 

p or u m período Igual ao In icialmen te p revis to após avaliação e se m 

pr ejuízo do d is post o n a Clá usula Déc lma . 

C LÁ USUI.A DÊCIMA SEGUNDA 

o pre s ente Prot ocolo en tra em vigor n o d ia 23 d e Abri l d e 2003 e finda
 

n o d ia 23 de Abril de 2004 , pod endo ser re n~vad o po r Igu a l período
 

ca so não seja d enunc iado por qualqu er do s outorga nt es até 60 dias do
 

seu term o.
 

Feito em 23 d e Abri l d e 2003 em 2 (do ts! exempla res com 2 (dois)
 

a nexos em ca da exe mp lar.
 

m eiW o Seg u ndo Ou to rga n te 

A 3 Ali rq-'l-' 
O Pres iden te d o 1IDT O prc sldenJ da Camara 

Mu n ici pal de Averro 

mailto:OATo_ICODEPENI;l@NCI.l
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Introdução 

Face à rea lidade do Concelho de Aveiro. onde as difere ntes entidades 

co mpetentes (bem como estudos rea lizados pelo próprio IPDn alertam para 

e levadas taxas de abandono e absentismo escolar asso ciadas a comportamentos 

de risco, entre os quais se salientam os consumos esporádicos das denominada s 

"drogas leves", optámos por uma acção no âmbito da prevenção, ainda que 

repart ida (multiplic ando es forços no sentido de preven ir e/ou dim inuir a 

incidência de comportamentos de risco) por diferentes níveis . Assim, 

começamos por descrever resumidamente e a titulo introd utório cada uma das 

ve rtentes ou níveis da nossa intervenção preventiva 

A p ri meir a ver tente, prevenção primária a iniciar nas esco las do I" ciclo do 

ensin o básico, co m eccões de senslbihzaçâo e reflexão, j unto dos professores do 

l s ciclo. 

A segund a verte nte pretend e formar e apo iar jovens, contribuindo para O se u 

pleno desenvolvim ento de forma a que sejam capazes de ultrapa ssar obstáculos e 

construir o seu próprio projecto de vida. Esta intervençâo realizar-se-á a trav és de 

atendimentos psico lógicos individuais e de dinâmicas de grupo 

A terceira ver tente pretende trabalhar co m fam ílias, dotando-as de 

comportamentos assert ivos, através de dinâmicas de grupo e de trabalhos de 

reflexão/forma ção 

A grande meta deste p lano é conlribuir para a diminuição do recurso a 

substâncias geradoras de bem estar imediato (álcool e outras drogas), 

envo lvendo a familia e a comunidade educativa em todo este processo 

Atendendo aos dados obtidos a part ir do processo de diagnos tico e 

aná lise de necessidades do co ncelho de Aveiro, propomos que es te plano tenha 

com o enfoque primord ial a realiza ção de um trabalho de reflexão sobre a 

Prevenção em Meio Esco lar, por ser um meio pr ivilegiado para a troca de 

experiências e operação de teansfoemaç ôes entre os seus elementos, bem co mo 

espaço de irueracção c co-rcsponsabilizaçâo da e co m a comunidade envo lven te 

Esta intervenção torna-se premente, uma vez que os caces obtidos neste 

processo de AN (análise dc necessidades) apontam significativamente para uma 

elevada taxa de desmouvação e desacredite çâo na esco la e no seu valor , 

I" ~ ,J:!1{., 
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traduzida na incidência do absentismo escolar d ou ahandono frequentemente 

associad os li meios de risco : bairros sociais, meios degradados c onde prolifera a 

marginalidade (em geral). Uma intervenção piloto. portanto aplicada a uma 

amostra selcccionada (professores do l" ciclo) em conj unto com os 

agrupamentos de escolas de Aveiro, e cujos critérios serão, por um lado o meio 

de risco onde se situa (ou não) o estabelecimento de ensino, por outro lado os 

casos de crianças e jo vens em risco sinalizados pela escola. Face li resultados 

positivos, seria de continuar no próximo ano através da intervenção junto dos 

alunos. No entanto, pretendemos também dar resposta aos jov ens que já 

iniciaram os primeiros consumos ou que tem mais probabilidade de o fazer, 

através de consultas individuais e de actividad es dinâmicas e participativa s que 

lhes permitam adqui rir comportame ntos e respos tas asserti vas. Para tal, 

pretendemos envolver as família s e a comunidade educativa em todo este 

processo, para que lodos os esforços se direccion arem no mesmo sentido. 

Pr oced imen to e M etod ologia:; 

O levantamento de necessidades e a caracterização da realidade do 

concelho foram elaborados a partir de dois instrumentos primordiais: a análise 

de alguns estudos levados li cabo, tanto a nível local como a nível naciona l. 

es tudos onde constam dados relativos ao concelho de Ave iro, no que concem e 

aos comportamentos dc risco em geral e li rexicodepend ência em particular. 

Além da análise e leitur a de documentos e dados resultantes de estudos 

actuais nesta temát ica, e fecmaram-se coeractos com diferentes parceiros sociai s. 

nomeadamente: 

Instituicões Governamentais 

a) Comissão de Protecçâo de Crianças e Jovens de Aveiro : 

h) Agrupamen tos de Escolas do Concelho de Aveiro ; 

c) Câl1111ra Municipal de Aveuo; 

d) Centro de Saúde de Aveiro: 

c) Núcleo Distrital do !POT; 
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Centro de Atendimento a Toxicodependentes de Aveiro; 

Institu icões Não Governamentais 

a) Federação das Associações de Pais do Concelho de Aveiro; 

b) Instituição Particular de Solidariedade Social As Ftortnha s cio Vouga • 

Equipa de Intervenção Directa a Toxicodependentes; 

c) Associação de Jovens de Eixo; 

d) Centro Social de Azurva; 

e) Associa ção da Comunidade Educativa de Aveiro 

Estas informações foram fundamentais para a elaboração do diagnóstico e 

conclusões abaixo mencionadas acerca da realidade do concelho de Avciro 

Ca racter ização Sociode mográ fica e Actividade Eco n õmlca do 

Concelho de Aveir o 

Aveiro é um concelho cuja população tem vindo a registar um elevado 

crescimento ao longo dos últimos anos. Com efeito, os es tudos mais recentes 

(censos 2001) evidenciam um cresc imento acentuad? da população residente no 

concelho (73 335 habitantes) 

li..".,10\:)0 _,~.,,\C . v~u ndo) o FUI"> .. i';" • ~'o 

Dentro do conce lho de Aveiro podemos definir áreas caracteristicamente 

diferentcs. assi m: 

a) Nlic leo da cidade : marcadamente urbano. constit uindo o núcleo 

histórico di! cidade (Vem Cruz e Glória), onde se concentra 25% da populaçào. 

Os habitantes deste núc leo urbano trabalham prioritariame nte no scctor 

sec undário e terciá rio, sendo que as mdustnus, comércio e serviços absorvem um 

L<"'\V/.,. 
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elevado número de mão de obra, sobretudo nos meios mais desfavorecidos. É 

também no núcleo urbano que se situam os esrahelecimentos de ensino super ior 

e secundário. De sublinhar ainda que, a maior parte dos equipamentos 

desportivo s, lúdicos e pedagóg icos se situam na zona ur bana da cidad e. 

O que foi dito anteriormente não significa. porém, que na zona urbana não 

existam meios carenciados, portanto, de risco acrescido, como é o caso dos 

bairros soc iais (Bairro de Santiago), onde predominam os casos de 

analfabet ismo e/ou ilireracia, gravidez na adolescência. desvalorização da escola 

e do saber ai veiculado, abandono e absentismo esco lar, consumos e tráfico de 

estupefacientes, havendo ainda a sublinhar o elevado índice de marginalidade e 

criminalidadc. Estes são, porta nto, meios de intervenção prioritá ria, por se rem 

considerados de risco 

b) FrÇb'Uesjas envolventes : Aradas, S. Bernardo, Sta Joana e Esgueira 

Nestas, há a destaca r uma forte dinâmica demográfica, uma vez que representam 

cerca de 45% da popu lação do concelho. Carac teriza m-se por uma 

predominância crescente nos sectores secundaria e terciário, sendo marcante o 

aparecimento de industnas neste sector. Hé também uma parte marcadam ente 

rural: Ca ião, Bela Vista, Grin é, Arcais, Presa, Quinta do Simão, sendo tamb ém 

nestas zonas que o baixo ntvet sócio -económicc dos -agregados familiares é mais 

marcante, surgindo em alguns meios problemas sociais como a pobreza, 

absentismo e abando no escolar (causados pela necessidade de trabalhar cada vez 

mais cedo) , trafico e consumo de estupefacientes, frequentemente associados a 

um elevado indiee de analfabetismo, o que leva a uma crescente desvalorização 

da escola, reforçados em algumas zonas (Quinta do Simão, Onn é, entre outras ) 

c) Freguesias marcudam~: Eirol, Ofiveirinha, Nariz, N.~ Sr.' de 

Fátima, Requcixo e S. Jacinto. Esta s representam cerca de 50% do terntó no do 

concelho, todavia tem apenas cerca de 15'Y. da sua população total. São 

freguesias onde predom ina o sector primário, mas onde os secuxes secu nd ário e 

terciário começam a absorver alguns agregados familiares, que multiplicam ti 

sua actividadc entre os sectores primário (essencialmente agricola) c terciário 

Nestas fregues ias ma is distantes, onde os estabelecimentos e equipamentos mais 

, Â!I,,! 
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sofist icados se afastam, apenas com um estabelecime nto de ensino do primeiro 

ciclo c p ré escolar (por freguesia, embora algumas tenham mais do que um), o 

associativis mo e quase nulo, bem como é clara a inexistência de quaisquer 

es tru turas de apoio, É marcante a inc idência de cas os de abandono escolar e 

absentismo nalguns lugares desta zona, nomeadamente Taipa e Carregai, entre 

outras. Há ainda a assinalar um elevado índice de consumo de subslancias: 

álcoo l e outras drogas. 

d) Há ainda a considerar as duas grandes freguesias Iimltrofes do 

concelho , Eixo e Cacia . Não sendo freguesias rurais, mas também não podem 

ser considerada... urbanas, pois ainda predomi na o sector primário, apesar de os 

sectores secund ário e terciário começa rem a mu ltiplicar-se a par do primeiro 

Estas freguesias (Eixo e Cacia) representam cerca de 5,6% e 9,8% da população, 

resp ectivamente. Há a considerar alguns casos de abandono e absentismo 

escolar, potencialmente causados pela desvalorização da escolaridade e/ou 

necessid ade de trabalhar cada vez mais cedo, de fo rm a a a ume ma r o rendimento 

do agregado familiar 

Ed ucaçio 

Segundo dados relativos ao ano lccnvo de 2002/03, existem 734 alunos a 

frequentar os Jardins de Infância do nosso concelho e 3386 alunos nas Escolas 

do 1° Ciclo. Em re lação ês EB2,3 e Secundár ias temos um total de 4774 alunos 

(dados relativos e 200 112002) 
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Face ao exposto. urge apostar numa estrat égia de reflexâo/in terve nçâo no 

inicio do percurso escolar (1 0 ciclo), incutindo desde logo a importância da 
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• Duração - I ano 

• Nome do Prcjecto - Construir o Futuro com Rum os 

• Objec tivo - Traba lhar com jove ns de risco, através da criação de 

letras de música RAP, actuações e lançamento de um CD 

FonDacão de Jovens - A Câma ra Municipal de Ave iro apoiou 

financeirame nte a forma ção de um grupo de jo vens, na área da prevenção das 

toxicodependências Esta formação foi organiza da pela Associação Jovem a 

Jovemde Aveiro. 

Importa referi r. que a Câm ara Municipa l de Aveiro além de 

apoia r/colaborar com algu mas das acç ões acima referidas, criou um Serviço de 

Atendimento a Adolescentes, que tinha por objectivo dar resposta a crianças e 

jo vens carenciados, que necessitassem de avaliação elou acompanhamento 

psicológ ico 

Outras acções que por serem pontuais e se s ituarem apenas ao nível da 

sensibiliznçâo, não tendo co ntinuidade. não serão aqui consideradas (desde já 

sa lvaguardam os que nos referimos apenas aos dados oficiais de que dispomos no 

âmb ito da toxicodepe nd ência. No en tanto, no contexto escolar não há registo de 

nenhuma interve nção continuada, apenas aquelas quê são fruto da boa vontade e 

sensibilidade de alguns professores. Neste sentido urge traba lhar neste contexto, 

tanto mais que é nesta fase que surgem inúmeros problemas c, sim ultaneamente, 

se pode m veicular inúmeras mensagens construtivas, por se tratar de um meio 

privi legiado para a realização de peq uenas e grandes mudanças na vida e 

desenvolvimento dos indiv íduos 

As necessidades de realizar um trabalho de prevenção são realmente 

óbvias, face aos factores de risco e factorcs pro tectores identificados. Falta 

apenas criar, ou co ntribuir para a criação, de uma estrutura organizariva só lida, 

permitindo ass im que se coorde ne a aplicação e co ncihaç âo de es forços 

preventivos que se têm vindo a rea lizar de forma pontual e pouco art iculada, 

sendo possfvcl, des ta forma coop erada e co rrespo nsab ihzuda. levar 11 cabo 

se ções conti nuadas e co m resu ltados a médio c longo prazo 

, 
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Pressupostos Teóricos 

No nosso plano de acçâo tivemos present e a Teo ria Intera cliva ­

T hornberry , o Modelo S õcto-Arectlvo -Ca rvatbc e o Modelo de Au to­

controlo - Sa ntac reu e col. 

Na Teoria Interactiva pretende-se conhece r a razão pela qua l há pessoas 

que se iniciam em condutas delinquentes e outras não. Essas diferenças devem ­

se às variáveis sociais e psicológicas de cada indivíduo . Na base do consumo de 

drogas esta rão factcr es como o grau de ligação aos pais, crenças nos valores 

convencio nais, compromissos com a escola, associaçã o com pares que 

consomem dro gas e crenças sobre o consumo de drogas. Os compor tamentos 

desviantes, além de resuuado desta interacçâc, são também uma causa da maior 

debi lidade das vinculações socia is, bem como de um maio r envolv imento nos 

desvios soc iais. 

Thorn berry defende que o comportamento desviamo é o resultado, tanto 

de uma vinculação débi l da pessoa com a soc iedade co nvencional, como de um 

ambiente soc ial pobre onde o comportamento pode ser aprend ido e reforçado. E 

neste sentido que o nosso projecto visa a artic ulação entre os jov ens e a 

sociedade em geral. permitindo-lhes a identificação co nstante com os modeles 

de referência que os ajude no seu processo de desenvdlvimcn to 

Em Portugal os esforços de desenvo lver um modelo integrado da 

prevenção das toxicod cpend êncías são ilus trados pelo Modelo Sócio-Afecth 'o. 

que valori za como est ratégias preventivas, tanto variáve is individuais (como as 

atitudes, crenças, valores. auto-conceito. aula-estima, cognições. tornadas de 

decisão), co mo sociais (p rocesso de aprendizagem e pressão social) 

Baseando-nos nesta teoria, teremos como objectivo trabalhar o auto­

conce ito, auto-est ima e tolerância à frustração , ou seja , pre tende-se fazer um 

treino de competê ncias sociais c de relacionamento imcrpe ssoct de forma a 

permitir aos jove ns a cons trução de uma melhor qualidade de vida 

Dada li problemá tica exis tente, não podemos dei xar de considera r n 

Teor ia do A uto-Co ntro lo. que implica um es forço co nscie nte para atingir um 

objcc nvo, que pode assumir-se tanto co mo a execução de uma resposta positiva 

k 
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como a inibição de uma resposta negativa. Este esforço é claro quando o sujeito 

se submete a uma condição negativa ou renuncia a uma positiva (ambas de efeito 

a curto prazo), de forma a conseguir atingir gan hos maiores a longo prazo . O 

sujeito demonstra auto-control o quando , na presença de uma variedade de 

alternativas (com efeitos imed iatos), escolhe voluntariamente uma resposta que 

apenas lhe trará gratificação a longo prazo. 

O processo de auto-controlo implica a observação do comporta mento, 

au to-avaliação do comportamen to, e reava liação do processo, que consiste na 

valoração retrospectiva dos passos seguidos até á obtenção ou não da meta e 

conseguinte gratificação final 

Planifi cação 

Ap re~et1 tação dos d ifere ntes prcj ect os 

Tendo em consideração o que foi inferido a partir do levantamento de 

necessidades/pré diagnós tico da realidade do concelho, já anteriormente 

referidos, optamos, por numa primeira fase, levar a Plenário do C t.A 'S os 

obj ec tivos do Plano Municipal e sensibilizar as associações para a necessidade 

de intervir nesta área. 

Não esquecendo q ue este é um plano que visa essencialmente a 

Prevenção Primária das To xicodcpendências, e juntando a este facto a existência 

de diferentes meios de risco no que diz respe ito ao baixo ntve! sócio-económico 

da população e 11 ele vada incidência do consumo de substâncias: élcoot e drogas, 

teremos três projcctcs a serem d inamizados no nosso concelho 

Projectc • "P revenln dc se Cresc e" 

Entidade Promotora - H ori nhas do Vo u~a 

~ - Atendendo aos dados obtidos a partir do processo de 

diagnóstico e levantamento das necessidades elaboradas pela autarquia, este 

prcjecto irá centrar-se em duas vertentes, sendo a primeira 

sensibilrzaçãc' reflcxâo com os 110 professores do 10 Ciclo do Ensino Básico dos 

agrupamentos horizontais de Avc iro Sul (Vera Cruz, Glória, Barrocas, Sant iago, 

/ 1h4,10 <:L 



lf" ", ';ri.I D. '...-ri ll HI 

S. Jaci nto) e Esgueira (Q uinta do Sim ão. Alum ieira, N.o5) e a segunda cent rada 

no apoio psicológico a cerca de 80 ado lesce ntes e jovens do conce lho de Aveir o, 

envo lvendo a famf1ia em todo es te processo 

Assim, este primeiro proj ecto tem três gra ndes objec tivos a alc ançar : 

I .	 Realizar um plano de acção com os professores do J°ciclo do Ens ino 

Básico, na área da prevenção pri mária, 11 implementar pelos mesmos 

no próxi mo ano jec tivo. 

2.	 Promover o desen volvimento afectivo , cog nitivo , social e 

co mportam en tal das crianças e jov ens. 

3. Diminuir o consumo de substânc ias em menores de 18 anos. 

Pr ojec to Pr evenindo se Cresce 

Projecto - Prevenção na Famíli a : (In) for ma r e Inf or mati za r 

Enti dade Prom otora - Assocla ção da Co munida de Ed uca tiva d e Avetro 

Eynda mcntaill - Conside rando que o Plano Mu nicipal visa prio ritariam ente 11 

Prevenção Primária da Toxicode pendê ncia , este projec to destina -se 11 

desen volver competê ncias parentais e a titudes Iaciluadoras de não cons umos nos 

agregado s fam iliares com crian ças e jo vens abra ngid os no âmbit o dos vários 

prcj ectos do Plano Municipal 

São cinco os objectivos desta assoc iação: 

I . Prevenir/Evitar comportamen tos de risco 

2 A Iterar comportamentos de r isco
 

J Prevenir o aba ndo no esco la r
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4	 Divu lgar informação no âmbito das toxicodepend ências 

5. Promover a integração social 

Proj ectc (In )form ar e Infor matizar 

oU:liJ_1'(''"f' , 
t.~·, . 

Autarq uia 

Ent idade Pr omo tor a 

Prcjecto - Esp aço J ovem 

Ent idade Promotora - Cent ro Soc ial de A zurva 

Fundame ntação - Com base no diagnóstico realizado, há necessidad e de intervir 

no 1° Ciclo do Ensino Bás ico (escola de Azurva, Eixo, Eirol , Requei xo, Taipa e 

CarregaI)e no 2° c 3" ciclo. do Agrupamento de Escolas de Eixo. 

Este projecro prevê trabal har na área da sensibi lização/ reOexãol informaç ào co m 

professores do Ensino Básico, fazendo um levantamento das suas necess idades, 

para posteriorm ente desenvolverem trabalh o na área da pre venção primária Ao 

mesmo tempo pretende -se real izar um trabalho com os joven s/adolesc entes, em 

contexto esco lar c fora da escola, no sen tido de prevenir o insucesso/abando no 

escolar e co mpo rtamemos de risco. 

A Associ ação de Azu rva tem dois grandes objec rivos: 

1.	 Auscultar/Sensibilizar e formar os professores do 1° Ciclo do 

Ensino Básico do Agrupamento de Escolas de Eixo. no 

sentido de se envolverem na prevenção em co ntexto 

curricu lar, prevenindo e ev itando comportam entos de risco 

2.	 No 2° e ) 0 ciclo, envo lver alunos, professores e a pr ópria 

esco la, num trabalho comum com jovens/adolescentes em 

co ntexto esco lar e fora da esco la, prevenindo e atenuando 

comportamentos de risco 

§/;,
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I PDT 25 . ~[)4 ,H 4 E uro5 51% 

23% 

23% 

Autarllui a 11.43 5,00 Eures 

Entidade Pr om otora 11.46{),OO Eueos 

Par ceiros 1564 Euros 3% -­

Valo r To tal do Plan o M I de P âe de A 
E nrldade ~ C~1 ~l i pDT ~ rPa-;:ce iro s Tol al I 
Prnmotora/ Prolecto j
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" Prevenindo M~ f
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Assoe . Co m. Fd uc.
 1 09 ~ f 20 S0 f I I90 f 

' m.'" Id e Ave tro 
" Prevenç:io na 
Fa müt a" 
Cen tro Social de " '''0.00< ;o:m:oo ;""'·"1"'" "."'.'" i 
Azu rv a
 
" r.spaço J ovcm"
 . i 

16,t ' 4,14 f : f.SH-:n- ;s.nB,71 I 'M ,OOf~ ~~To ta l PMP 

Â m bito de Implem entação 

Este plano terá implementação no concelho de Aveiro, enquadrando-se 

as acçõcs de cada um dos projcc tos integrados, nas diferentes freguesias do 

concelho, 

Cada projecro vai incidir a um âmbito mais específico, de acordo com a 

verrenrccrn que se enquadra, assim" 

I As Florinhas do Vouga vão intervir em contexto escola r na freguesia 

de Esgueira e da Vera Cruz (agrupa mentos de Esgucjra-J escolas e 
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Aveirc Sul-S escolas) e irão realizar atend imentos individuais a todos 

os jovens de risco do concelho, na Casa Municipal de Juventude. 

2.	 A Assoc iação da Comunidade Educat iva de Aveiro tem como área de 

intervenção a família , e o se u âmbi to de intervenção serão todas as 

freguesias do co ncelho, privi legiando as famllias das crianças 

abrangidas pe los outros projectos, privilegiando as famílias das 

crianças abrangidas pelos outros projec tos 

)	 O Centro Social de Azurva irá implementar o seu projecto na 

freguesia de Eixo, tendo como público alvo os jove ns. quer na 

inter venção em meio escolar (Escol a Básica e Integrada de Eixo- ? 

escolas do 1° ciclo) , quer na intervenção em espaços de lazer 

(Espaço Jovem de Azurva!E.n, l . de Eixo) 

Ava liação 

A avaliação torna-se uma tarefa cada vez mais indispensável ao sucesso 

de qua lquer ecçêo e/ou prcjecto, sej a ele grande ou pequeno, a cu rto, médio ou 

longo prazo. 

Este plano não é exce pçâo , como não pode ria deixar de ser, esta e uma 

tarefa que ocupa lugar de destaq ue neste p rojecto, ta'nto na fase inicial, portant o 

planificação. como nas fases posteriores: desenvolvimento e implementação das 

nctividadcs, não esquecendo a importa nte, mas não exclusiva, fase da ava liação 

e análise dos resultados obtidos , comparando-os co m os esperados e procurando 

no processo explicações para uma maior ou menor disparidade 

Momentos deA~·ªliarão 

Tratando-se de um plan o no âmbit o da intervenção s ócio-educativa. é 

fu nd amenta l fazer uma avaliação co ntinua, que ava lie não só o produto final, 

mas todo o processo e percurso pe rcorrido para a obte nção desse mesmo 

produto. desde a definição dos objcctivos e cam inhos a percorrer (planificação), 

à implementação c desenvolv imento das ectividades. chega ndo aos resultados 

finais, conclusão. 
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CONTRATO DE URBANIZAÇÃO 

Primeiro : Alberto Afon so Souto de Miranda, casado, natural da 
Freguesia da Glória, Concelho de Aveiro, residente na mesma, na Rua do Loureiro, 
na qualidade de Presidente da Câmara Munid pal de Aveiro, pessoa colectíva de 
direito público n.c 505 931 192, que outorga em nome dela e no uso das 
competênciasque lhe sêo atribuídas pela alinea a) do n.c1 do art.c 680 do Decreto­
l ei n.c 169/99, de 18 de setembro, alterado pela l ei n.v 5-N2002, de 11 de Janeiro. 

segundo: Armando Aug ust o da Cruz Silva, casado, natural da Freguesia 
de _~ Concelho de _ _ ~ residente na Rua do Barreiro, n.° 95, 
Apartado 24, Costa do Valado, Freguesia de Oliveirinha, Concelho de Aveiro, 
portador do Bilhete de Identidade n.c 3200614, emitido em 08.06.1992, em Lisboa, 
que outorga na qualidade de requerente e proprietário de um terreno sito em 
Mamodeiro, titu lar do alvará de loteamento n.c 37/2001, emitido no âmbito do 
processo de obras n.c 295/99, de 23.04.1999, cujas obras de urbanização foram 
adjudicadas à firma veres, Lda _ Empreiteiros de Obras Públicas, Agrícolas e 
Rorestais, com sede na Rua Padre Vicente Maia da Rocha, Ap. 76, Freguesia de 
_ _ 6, Concelho de contribuinte n.c 501 243 470, com o capital 
social de € 99 759,58 e matriculada na Conserv et ória de Registo Comercial 
de com o n.v 143. 

Acordam os outorgantes: 
1. Que a Câmara Municipal de Aveíro, em reunião realizada em 26.10.2000, 

deliberou conceder ao Segundo Outorgante, um alvará de loteamento, ao qual foi 
atribuído o n.c 37/2001, para loteamento de um prédio sito no Pousio, lugar de 
Mamadeira, Freguesia de Nossa senhora de Fátima, do Concelho de Aveiro. descrito 
na Ccnservetcna de Registo Predial de Aver c sob o n.c 01326/260598 e inscrito na 
matnz predial sob os artigos n.c 100 urbano e 189 e 190 rústico, com um valor 
patrimonial de 77.147$00 e uma área de 14.683m2. 

2. Que a Câmara Municipal em reunião de 21.06.2001, aprovou o projecto de 
intre-estruturas relativo ao loteamento atrás identificado, aetonzando a execuçãodas 
obras de urbanização, desde que em harmonia com os orojectos e demais 
documentos parte do respectivo processode obras, estando essas obras orçadas em 
_~ tal como consta do orçamento aprovado, devendo ainda respeitar as 
seguintes condições também aprovadas em reunião de Câmara de ; 

3. O Segundo Outorgante proprietário e legítimo possuidor de um terreno é 

sito em Pousio, lugar de Mamodeiro, Freguesia de Nossa Senhora de Fátima, 
Concelho de Aveiro, para o qual foi aprovado um projectc de loteamento urbano, 
titulado pelo alvará de loteamento n.c 37/2001, onde pretende construir 23 lotes 
para habitação unifamiliar, tudo em harmonia com os projectos j á aprovados pela 
CâmaraMunicipal na sua reunião de 26.10.2001. 

4. Os trabalhos de urbanização que constam dos respectivos projectos. 
memórias descrit ivas, cademo de encargos e estimativas orçamentais, também já 
aprovados pela Câmara Municipal em 21.06.2001 - documentos estes que passam a 
falt::r per-c integrante da presente contreto -, já foram iniciados. 

5. Mais foi acordado que o Segundo Outorgante se compromete 
a)	 a realizar as obras de construção de uma nova rede de águas 

pluviais, ora aditadas ao projecto por acordo das partes, tal como 
constam da planta anexa a este contrat o. E que para tal se obriga 
a executar os trabalhos referidos no mapa de medições e 
orçamento, anexo e parte integrante deste contrato, com excepção 



dos pontos fi descrição do materia l necessário fi execução dos 

b)	 ~~=sabili z a ~a boa execução dos trabalhos de urbanização; 
c)	 de acordo com o especificado no alvará de loteamento, Que estas 

obras serão integradas no domínio público depois de executadas 
todas as obras de arranjos, conforme projectos aprovados no 
licenc iame nt o das obras de urba nização. 

6. Que para a realização das obras de constr ução da nova rede de cotecto res 
de águas pluviais, o Primeiro OUtorgant e se compromete a fornecer o material 
necessário às mesmas, descrito nos pontos 2.2.1, 2.2.2, 2.2.3, 2.2.4, 2.2.5, 2.2.7, 

2.2.8. ~ ~~ ~\:a~:r~: zz: as obras de urbanização serão fiscalizados 
pelos Serviços Técnicos desta Câmara Municipal, mesmo que a execução das obras 
seja feita através de contrato de empreitada . 

8. Que os trabalhos depois de concluídos serão vistor iados e recebidos 
provisória e definitivamente nos termos do Decreto-Lei 0.0 59/99, de 2 de Março. 

9. Que verificado o incumprimento por parte do Segundo Outorgante, pode a 
Câmara Municipal substituir-se-Ihe, correndo as respectivas despesas por conta 
daquele. 

10. Que ambos os Outorgantes aceitam todas as condições que estão 
exaradas no presente contrato, sendo estas do seu conhecimento e obrigando-se 
ambos ao seu cumprimento lnteqral , aceitando o presente contrato, nos termos 
exarados. 

Assim o disseram, outorqaram e reciprocamente aceitaram. 

o Pr im eiro Outorga nte , 

Alberto Afonso Souto de Miranda 

• O Segundo Outo rgante , 
I 

Armando Augusto da Cruz Silva 

_Dl ; .jIí ~ 
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Câmara Municipal de Aveiro 

Protocolo de Colaboração 

A Câmara Municipal de Aveiro. tem por nobre competência a promoção do 
desenvolvimento de ocnãcas ecnvas de solidariedade social. prosseguindo.neste dcrnlno, 
o objectivo da integração de grupos sociais mais desfavorecidos eou excnnoos. grupos 

em que se incluem os cidadãos que se encontram a cumprir penas nos 
estabeecsremosprisionais. 

PorQUIlOladoe semprejulzo do queé exqive! aosreclusos no planoda assunção 
deumpoiectode vida, o Ministério da Justça, atravésda Dkecçãodos ServiçosPrisionais 
- Estabelecimento PrisionalRegional de Aveiro, numa perspectiva de corresponsabilização 
de todaa sociedade, procuraencontrar formas para a sua renserção social, facultando-lhes 
o acesso ao trabalho. à cultura e ao desporto e promovendo a melhoria da sua situação 
ecooóevce,prevenindoe combatendo situaçõesde cerêrca.geradoras de exclusãosocial 

Assim, no âmbito deuma estreita colaboração entre ins~:ufções , 

ambosos Outorgantes· Câmara Municipal de Aveiro e Estabelecimento Prisional 
Regional de Aveiro- celebram o presente Protocolo que se regepelas seguintesclausulas' 

Primeira Outorgante: CâmaraMun'cipal de Avejro, adiante designada por C,MA , 
pessoa coecüva de direito público n.c 505931 192, representada pelo seuPresidente, Exms. 
Sr. Dr. Alberto Alonso Souto do Miranda, que outorga em nome dela e no uso das 
competências que lhe sãoatribuídas nostermos altneab) do n."4 do artigo 64°c da alíneaa) 
n. 1c do artigo68"da Lei n" 169/99,de 18 de Setembro, com as alterações Introduzidas pela 
Lei n,o5-AJ2002, de 11deJaneiro, parao quefoi autorizadoemreuniâo de Câmara Mumcipal 
de _ de 2003 

Segunda Outorgante: DU'(!CÇão-Gcral dosServiçosPrtsonas. pessoacolcctiva de 
direito p(Jblico n.' - Estabelecimento Ptisionat -Reqional de Avero. 
representada peloseuDirector,Exm", Sr _ 

Cláusula Primeira 
(Objeclo) 

Constitui objectodo presente Protocoloa concreãzeçêc de uma cooperação entre 
as partesoutorgantes,com vista a prccorclonar a 3 reclusos, em situação de Regime 
Aberto Voltado para o Exterior. uma ocupaçãolabafal, promovendo assim a melhoria da 
suasncacao ecorómce-soctat 



Ctáusula Sequnõa
 
( Obrigações doEstabelecimento PrisionaldeAveiro )
 

1 • Compete à 2" Outorgante seecccnar os reclusos abrangidos pelo presente 
acordode cooperação, assim como, autorizarque os mesmos sejamcolocados em regime 
aberto vouedopara o exterior. 

2 · O alojamento, transporte e alimenlação dos reclusos retertoos no numero 
euerorrcarna cargo da 2a Outorganle 

3 - O Estabelecimento Prisional de Aveiro compromete-se aillda a disponibilizar os 
seus u nclonàrlos elou técnicos, que deverão acompanhar os reclusos durante a realização 
das suas tarelas laborais. 

ClausulaTerceira 
(Obfigaçbesda C,MA) 

1- Para a prossecução dos coiocüvos constantes nacláusula primeira, a Câmara 
MUrlicipaldeAveiroccnoromeie-se a 

a) atribuir aosreclusos, que lorem indicados pela 2" OUtorgante, tarefas laborais 
especucas na área da manutençãodos espaços verdes ou outras infra-estruturas situadas no 
mUnlClpIO; 

b) assegurar aosreclusos formação adequadaas taretaslaborais a desempenhai , a 
serministrada por tócnlcos desta Autarquia aíectosá Divisão de Parques, Jardins e Espaços 
Verdes; 

2 - Os trabalhos executadosnos termos definidos no numero antecedente não 
implicamo pagamentode qualquer compartcipaçãofinanceira por parte da C.M.A 

Cláusula Quarta 
(Prazoe Renovação) 

1 • O presente Protocolo tem a duração de um ano, renovando-se automática e 
sucessivamente, nas mesmas condições, por iguais períodos, salvo, se for denunciado por 
qualquerdas partes 

2 · A denúncia prevista no número anterior deveser comunicadaa outra parte, por 
cana regislada comaviso de recepção. com uma antecedência mínimade sessentadias 

Clausula Quinta 
(Alteraçãodo Protocolo) 

Toda e qualquer eneracêo ao presente Protocolo carecera, sempre, do prévo 
acordo escritode ambas as partesntervenemes. podendo a C.MA condicionar tal alteração 
aconsecuer ueadaptação do texto ora outorpaoo 

Cláusula Sexta 
(Entradaemvigor} 

opresenteProtocolo enlraem vigorno dia imediatoao da sua assinatura 
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